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S U M Á R I O 
C o n s e l h o d e Minis tros: 

Resolução n° 52/98: 

Ratifica o Protocolo de Cooperação no Domínio da Energia da 
Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), 
assinado a 24 de Agosto de 1996, no Lesotho. 

Resolução n° 53/98: 

Ratifica o Protocolo sobre o Sector Mineiro da Comunidade PARA o 
Desenvolvimento da África Austral (SADC), assinado a 8 de 
Setembro de 1997, no Malawi. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n° 52/98 

de 15 de Setembro 
TOMANDO-SE NECESSÁRIO DAR CUMPRIMENTO A UMA DAS OBRIGAÇÕES 

DO PAÍS NA SUA QUALIDADE DE MEMBRO DA COMUNIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL ( S A D C ) E SIGNATÁRIO DO 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO D O M Í N I O DA ENERGIA DESTA 

COMUNIDADE; 

A O ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA F ) DO N° 1 DO ARTIGO 1 5 3 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

Único. É RATIFICADO O PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA 

ENERGIA DA COMUNIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA A U S -

TRAL ( S A D C ) , ASSINADO A 2 4 DE AGOSTO DE 1 9 9 6 , NO LESOTHO, E M 

ANEXO, QUE É PARTE INTEGRANTE DESTA RESOLUÇÃO. 

Aprovada pelo Conselho de Ministros. 
Publique-se. 
O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Protocolo sobre Energia na Região da Comunidade Para 
Desenvolvimento da África Austral (SADC) 

Preâmbulo 

NÓS, OS REPRESENTANTES DO GOVERNO DE: 

REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL; 

REPÚBLICA DE ANGOLA; 

REPÚBLICA DO BOTSWANA; 

REINO DO LESOTHO; 

REPÚBLICA DO MALAWI; 

REPÚBLICA DAS MAURÍCIAS; 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE; 

REPÚBLICA DA NAMÍBIA; 

REINO DA SWAZILÂNDIA; 

REPÚBLICA UNIDA DA TANZANIA; 

REPÚBLICA DA ZÂMBIA; 

REPÚBLICA DO ZIMBABWE. 

GUIADOS E VINCULADOS PELOS PRINCÍPIOS ADIANTE ENUNCIADOS, 

RECONHECENDO OS OBJECTIVOS E PRINCÍPIOS FORMULADOS E M 

DECLARAÇÕES, ACORDOS E TRATADOS QUE REGEM A REGIÃO, INCLUINDO, 

MAS NÃO LIMITADOS: 

- À DECLARAÇÃO INTITULADA "ÁFRICA AUSTRAL: R U M O A 

INDEPENDÊNCIA E C O N Ó M I C A - DECLARAÇÃO DOS 

GOVERNOS DA REGIÃO DA ÁFRICA AUSTRAL", ASSINADA E M 

LUSAKA, ZÂMBIA, E M 1 DE ABRIL DE 1 9 8 0 ; 

- AO "PLANO DE ACÇÃO DE LAGOS E AO DOCUMENTO FINAL DE 

LAGOS" DE ABRIL DE 1 9 8 0 , B E M COMO AO "TRATADO QUE 

ESTABELECE A COMUNIDADE ECONÓMICA AFRICANA", 

ASSINADO E M ABUJA, NIGÉRIA, E M 3 DE JUNHO DE 1 9 9 1 ; 

- À DECLARAÇÃO E TRATADO QUE CRIA A COMUNIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL ( S A D C ) , 

ASSINADO PELOS CHEFES DE ESTADO OU GOVERNO E M 

WINDHOEK, REPÚBLICA DA NAMÍBIA, E M 1 7 DE AGOSTO 

DE 1 9 9 2 ; E 

- A OUTROS DOCUMENTOS FIRMADOS NA REGIÃO DA S A D C 

RELATIVOS AO DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DE ENERGIA. 

Cientes DAS RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NO DOCUMENTO " S A D C ; 

R U M O A UMA POLÍTICA DE ENERGIA PARA A ÁFRICA AUSTRAL" DE 1 9 8 2 , 



BEM COMO NAS "ACTAS DO SEMINÁRIO SOBRE O PROGRAMA DE EDIFICAÇÃO 

DA COMUNIDADE: O SECTOR DE ENERGIA DA S A D C " , REALIZADO E M 

WINDHOEK, REPÚBLICA DA NAMÍBIA, DE 1 1 A 1 5 DE ABRIL DE 1 9 9 4 ; 

RECONHECENDO A NECESSIDADE DE UMA ABORDAGEM COORDENADA PARA 

A FORMULAÇÃO E PLANIFICAÇÃO DE UMA ESTRATÉGIA ENERGÉTICA PARA A 

REGIÃO DA S A D C ; 

Pretendendo PROMOVER O DESENVOLVIMENTO HARMONIOSO DAS NOSSAS 

POLÍTICAS NACIONAIS NO DOMÍNIO DE ENERGIA, BEM COMO ASPECTOS DÊ 

INTERESSE COMUM PARA O DESENVOLVIMENTO EQUILIBRADO E EQUITATIVO DA 

ENERGIA E M TODA REGIÃO DA S A D C ; 

Reconhecendo A DIVERSIDADE DOS RECURSOS ENERGÉTICOS E A VARIEDADE 

DO POTENCIAL DESTES RECURSOS EXISTENTES NOS ESTADOS MEMBROS DA 

REGIÃO DA S A D C ; 

Reconhecendo A NATUREZA E O CARÁCTER MULTI-SECTORIAL DE QUESTÕES 

RELACIONADAS COM O DESENVOLVIMENTO E A UTILIZAÇÃO DE ENERGIA NA 

REGIÃO DA S A D C ; 

Decididos A ASSEGURAR, ATRAVÉS DE UMA ACÇÃO COLECTIVA, O PROGRESSO 

E BEM-ESTAR DOS POVOS DA REGIÃO DA S A D C , POR VIA DE ABASTECIMENTO 

E UTILIZAÇÃO DE ENERGIA PELOS POVOS DE TODA A REGIÃO DA S A D C , 

ASSEGURANDO, E M PARTICULAR, QUE AS POPULAÇÕES DE BAIXO RENDIMENTO 

TENHAM ACESSO A ENERGIA; 

Decididos AINDA A PROMOVER O DESENVOLVIMENTO E A INTEGRAÇÃO 

ECONÓMICA E SOCIAL DAS NOSSAS ECONOMIAS COM VISTA A ALCANÇAR U M 

NÍVEL CADA VEZ MAIOR DE AUTO-SUFICIÊNCIA E AUTO-SUSTENTO NA ÁREA DE 

ENERGIA NA REGIÃO; 

Reconhecendo A NECESSIDADE DE COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS 

MEMBROS DA S A D C E ESTADOS NÃO-MEMBROS, RELATIVAMENTE AO 

DESENVOLVIMENTO E A UTILIZAÇÃO DE ENERGIA; 

Cientes DOS PRINCÍPIOS DO DIREITO INTERNACIONAL QUE REGEM AS 

RELAÇÕES ENTRE OS ESTADOS MEMBROS; 

Decidimos ESTABELECER U M PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO 

DE ENERGIA NA REGIÃO (DAQUI E M DIANTE DESIGNADO "PROTOCOLO"), E M 

CONFORMIDADE COM O ARTIGO 2 2 DO TRATADO QUE CRIA A S A D C , BASEADO 

NAS SEGUINTES DISPOSIÇÕES: 

ARTIGO 1 

Definições 
SALVO INDICAÇÃO EXPRESSA E M CONTRÁRIO OU SE O CONTEXTO EXIGIR OUTRA 

INTERPRETAÇÃO, AS DEFINIÇÕES SEGUINTES APLICAM-SE A TODAS AS DISPOSIÇÕES 

DO PRESENTE PROTOCOLO: 

O TERMO "Comité" DESIGNA O COMITÉ DE MINISTROS DOS ESTADOS 

MEMBROS RESPONSÁVEIS PELA ÁREA DE ENERGIA, CRIADO AO ABRIGO DO 

ARTIGO 1 1 ( 2 ) (G) DO TRATADO OU JÁ EXISTENTE E M CONFORMIDADE COM O 

ARTIGO 3 8 DO TRATADO; 

O TERMO "Comunidade" DESIGNA A C O M U N I D A D E PARA 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL; 

O TERMO "Conselho" DESIGNA O CONSELHO DE MINISTROS DA S A D C 

CRIADO DE ACORDO COM OS ARTIGOS 9 E 1 1 DO TRATADO; 

O TERMO "Director" DESIGNA O CHEFE DA UNIDADE TÉCNICA DA 

COMISSÃO; 

A EXPRESSÃO "Comissão de Energia" (DAQUI ADIANTE DESIGNADA POR 

"COMISSÃO") DESIGNA O ÓRGÃO DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO, CONFORME O 

ESTIPULADO NOS ARTIGOS 1, 9 E 1 2 DO TRATADO, PARA DIRIGIR E COORDENAR A 

COOPERAÇÃO E HARMONIZAÇÃO DAS POLÍTICAS E PROGRAMAS NO ÂMBITO DE 

ENERGIA; 

A EXPRESSÃO "Rede de Energia" DESIGNA A COOPERAÇÃO ENTRE PARTES 

OU ENTIDADES NO DESENVOLVIMENTO, TRANSMISSÃO, TRANSPORTE E 

ARMAZENAGEM DE ENERGIA COM VISTA A OBTER-SE O MÁXIMO DE FIABILIDADE 

DE SERVIÇOS, POUPANÇA DE OPERAÇÃO E DE PARTILHA PROPORCIONAL DOS 

CUSTOS E BENEFÍCIOS; 

A EXPRESSÃO "Direito Internacional" DESIGNA os DIREITOS 

QUE REGEM AS RELAÇÕES LEGAIS ENTRE AS NAÇÕES: NORMAS E 

PRINCÍPIOS DE APLICAÇÃO GERAIS SOBRE A CONDUTA DAS NAÇÕES E 

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS e DE ALGUMAS DAS SUAS RELAÇÕES 

COM ENTIDADES, QUER NATURAIS QUER LEGAIS; 

A EXPRESSÃO "Estado Membro" DESIGNA U M ESTADO QUE 

SEJA MEMBRO DA S A D C , QUE RATIFICA OU ADERE AO PRESENTE 

PROTOCOLO; 

O TERMO "Organização" DESIGNA UMA CORPORAÇÃO, 

SUBDIVISÃO GOVERNAMENTAL OU AGÊNCIA, OU QUALQUER OUTRA 

ENTIDADE LEGAL OU COMERCIAL QUE TENHA UM INTERESSE CONJUNTO 

OU COMUM NA PROPORÇÃO DOS OBJECTIVOS ESPECÍFICOS OU GERAIS 

DO PRESENTE PROTOCOLO; 

O TERMO "Região" DESIGNA A ÁREA GEOGRÁFICA DOS ESTADOS 

MEMBROS DA S A D C ; 

A EXPRESSÃO "SADC" DESIGNA A ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 

DOS ESTADOS DA REGIÃO DA ÁFRICA AUSTRAL CRIADA NOS TERMOS DO 

TRATADO DA COMUNIDADE PARA DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA 

AUSTRAL; 

A EXPRESSÃO "Secretariado da SADC" DESIGNA A PRINCI-

PAL INSTITUIÇÃO EXECUTIVA DA S A D C QUE E, ENTRE OUTRAS COISAS, 

RESPONSÁVEL PELA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E GERAL, PLANIFICAÇÃO 

ESTRATÉGICA E GESTÃO DE PROGRAMAS E OUTRAS OBRIGAÇÕES EXPRESSAS 

NO ARTIGO 1 4 DO TRATADO; 

A EXPRESSÃO " Altos Funcionários" DESIGNA FUNCIONÁRIOS 

DE ALTO NÍVEL INDICADOS PELOS ESTADOS MEMBROS PARA 

REPRESENTAREM OS REFERIDOS ESTADOS MEMBROS NO COMITÉ DE 

ALTOS FUNCIONÁRIOS, AO ABRIGO DO ARTIGO 4 ( 3 ) DO PRESENTE 

PROTOCOLO; 

O TERMO 'Signatário" DESIGNA U M ESTADO MEMBRO DA 

S A D C QUE ASSINA O PRESENTE PROTOCOLO, O QUAL, AO ASSINAR ESTE 

DOCUMENTO EXPRESSA A SUA INTENÇÃO DE VINCULAÇÃO AOS TERMOS 

NELE CONTIDOS; 

A EXPRESSÃO" Sub-Comité" DESIGNA O COMITÉ DENTRO DE 

U M SUBSECTOR QUE REPRESENTA AS ENTIDADES ENVOLVIDAS NUMA 

DETERMINADA ÁREA DE ACTIVIDADE, CONFORME O ESTIPULADO NO 

ARTIGO 4 ( 6 ) DO PRESENTE PROTOCOLO; 

O TERMO "Cimeira" DESIGNA A CIMEIRA DOS CHEFES DE 

ESTADO OU GOVERNO DA S A D C , ESTABELECIDA E M CONFORMIDADE 

COM O ARTIGO 9 DO TRATADO; 

A EXPRESSÃO "Unidade Técnica" DESIGNA O ÓRGÃO EXECUTIVO 

DA COMISSÃO E DE ACORDO COM O ESTIPULADO NO ARTIGO 4 ( 4 ) DO 

PRESENTE PROTOCOLO; 

O TERMO "Tratado" DESIGNA O TRATADO QUE CRIA A S A D C , 

ASSINADO E M WINDHOEK, REPÚBLICA DA NAMÍBIA, EM 1 7 DE 

AGOSTO DE 1 9 9 2 ; 

O TERMO "Tribunal" DESIGNA O TRIBUNAL DA S A D C 

ESTABELECIDO NOS TERMOS DO ARTIGO 9 DO TRATADO. 

ARTIGO 2 

Princípios gerais 

PARA EFEITOS DO PRESENTE PROTOCOLO, OS ESTADOS MEMBROS 

DEVERÃO: 

( 1 ) UTILIZAR A ENERGIA COM VISTA A APOIAR O CRESCIMENTO 

E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, ALIVIAR A POBREZA E 

MELHORAR O NÍVEL E A QUALIDADE DE VIDA E M TODA A 

REGIÃO DA S A D C ; 

( 2 ) UTILIZAR A ENERGIA PARA PROMOVER A AUTO-SUFICIÊNCIA 

COLECTIVA NO SEIO DOS ESTADOS MEMBROS; 



( 3 ) ASSEGURAR QUE O DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DE 

ENERGIA TOME E M CONSIDERAÇÃO A SITUAÇÃO DAS 

REALIDADES CONCRETAS DA REGIÃO; 

( 4 ) ENCORAJAR O DESENVOLVIMENTO E TRANSFERÊNCIA DA 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA RELACIONADAS COM A ENERGIA, 

ATRAVÉS DA P R O M O Ç Ã O DE INVESTIGAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO E DA EVOLUÇÃO E APLICAÇÃO DE 

MÉTODOS E PADRÕES COMPARÁVEIS; 

( 5 ) ACEITAR, NA ÍNTEGRA, A RESPONSABILIDADE DE PARTILHAR 

OS CUSTOS ASSOCIADOS AOS MECANISMOS INSTITUCIONAIS 

CRIADOS C O M VISTA A IMPLEMENTAÇÃO EFECTIVA DO 

PRESENTE PROTOCOLO; 

( 6 ) RESOLVER TODOS DIFERENDOS DE UMA FORMA PACÍFICA, 

AMIGÁVEL E E M CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS 

EXPRESSOS NO ARTIGO 1 2 ; 

( 7 ) PROMOVER E ENCORAJAR A PARTICIPAÇÃO DIRECTA DE 

CIDADÃOS E COMUNIDADES NO DESENVOLVIMENTO E 

UTILIZAÇÃO DE ENERGIA; 

( 8 ) ASSEGURAR QUE O DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DE 

ENERGIA NÃO CAUSE DANOS AO MEIO AMBIENTE; 

( 9 ) CRIAR UMA ATMOSFERA PROPÍCIA QUE LEVE O SECTOR 

PRIVADO A PARTICIPAR E M PLENO NO DESENVOLVIMENTO 

DA ENERGIA NA REGIÃO; 

( 1 0 ) ASSEGURAR QUE AS POLÍTICAS E PROGRAMAS REGIONAIS 

DE ENERGIA A NÍVEL SECTORIAL E SUBSECTORIAL ESTEJAM 

E M HARMONIA COM AS POLÍTICAS E PROGRAMAS GLOBAIS 

DA S A D C , B E M COMO COM AS ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS 

DE OUTROS SECTORES DA S A D C . 

A R T I G O 3 

OBJECTIVOS 

A COOPERAÇÃO NA ÁREA DE ENERGIA A NÍVEL REGIONAL TERÁ COMO 

OBJECTIVO: 

( 1 ) HARMONIZAR AS POLÍTICAS, ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS 

ENERGÉTICOS NACIONAIS E REGIONAIS SOBRE QUESTÕES DE 

INTERESSE COMUM, COM BASE NA EQUIDADE, EQUILÍBRIO 

E BENEFÍCIO MÚTUO; 

( 2 ) COOPERAR NO DESENVOLVIMENTO DE ENERGIA E DE UMA 

REDE DE ENERGIA PARA GARANTIR SEGURANÇA E FIABILIDADE 

RELATIVAMENTE AO ABASTECIMENTO DE ENERGIA E A 

MINIMIZAÇÃO DE CUSTOS; 

( 3 ) COOPERAR NO DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DA ENERGIA NA 

REGIÃO NOS SEGUINTES SUBSECTORES: COMBUSTÍVEL LENHOSO, 

PETRÓLEO E GÁS NATURAL, CARVÃO, ELECTRICIDADE, NOVAS E 

RENOVÁVEIS FONTES DE ENERGIA, EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO 

ENERGÉTICA, E OUTROS TEMAS COLATERAIS DE INTERESSE PARA 

OS ESTADOS MEMBROS; 

( 4 ) PROCURAR ASSEGURAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENERGÉTICOS 

SEGUROS, PERMANENTES E SUSTENTÁVEIS, NOS MOLDES MAIS 

EFICIENTES E RENTÁVEIS E M TERMOS DE CUSTOS; 

( 5 ) PROMOVER O DESENVOLVIMENTO CONJUNTO NA ÁREA DE RECURSOS 

HUMANOS E DE ORGANIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO NO SECTOR DE 

ENERGIA; 

( 6 ) COOPERAR NO DOMÍNIO DA INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, 

ADAPTAÇÃO, DIFUSÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIAS 

ENERGÉTICAS DE BAIXO CUSTO; 

( 7 ) PROCURAR ALCANÇAR A PADRONIZAÇÃO APROPRIADA NO 

DESENVOLVIMENTO E APLICAÇÃO DE ENERGIA, INCLUINDO O 

USO DE MÉTODOS COMUNS E OUTRAS TÉCNICAS. 

ARTIGO 4 

Quadro Institucional 
(1) A Comissão: 

(A) N O S TERMOS DOS ARTIGOS 9 E 1 2 DO TRATADO, SERÁ CRIADA 

UMA COMISSÃO RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO 

DO PRESENTE PROTOCOLO; 

(b) A COMISSÃO SERÁ CONSTITUÍDA PELOS SEGUINTES ÓRGÃOS: 

( I ) O COMITÉ DE MINISTROS; 

( I I ) O COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS; 

( I I I ) A UNIDADE TÉCNICA DA COMISSÃO; 

(IV) O S SUB-COMITÉS, ESTABELECIDOS PELO COMITÉ DE 

MINISTROS, PARA A ÁREA DE ELECTRICIDADE, PETRÓLEO, 

CARVÃO, COMBUSTÍVEL LENHOSO, NOVAS E RENOVÁVEIS 

FONTES DE ENERGIA, EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO 

ENERGÉTICA, PLANIFICAÇÃO ENERGÉTICA E OUTRAS ÁREAS 

OU TAREFAS QUANDO E ONDE FOR CONSIDERADO 

APROPRIADO, E M CONFORMIDADE COM O ARTIGO 4 

( 2 ) (A) (XII) AQUI EXPRESSO. 

(C) A COMISSÃO TERÁ AS SEGUINTES FUNÇÕES: 

( I ) COORDENAR AS ACTIVIDADES ENERGÉTICAS REGIONAIS; 

( I I ) FORMULAR UMA ABORDAGEM COORDENADA E M RELAÇÃO A 

POLÍTICAS, ESTRATÉGIAS E PLANOS ENERGÉTICOS 

REGIONAIS; 

( I I I ) APOIAR NA CONCEPÇÃO, INICIAÇÃO, PREPARAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO, MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DE 

PROJECTOS ENERGÉTICOS REGIONAIS; 

(IV) CRIAR E MANTER U M BANCO DE DADOS REGIONAL PARA A 

ÁREA DE ENERGIA E FACILITAR A TROCA DE INFORMAÇÃO; 

(V) ARTICULAR COM OUTROS SECTORES DA S A D C E COM 

ORGANIZAÇÕES NACIONAIS, REGIONAIS E 

INTERNACIONAIS; 

(VI) FORMULAR E IMPLEMENTAR ESTRATÉGIAS RELATIVAS AO 

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS NO 

SECTOR DE ENERGIA NA REGIÃO; 

(VII) ESTABELECER PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS PARA A 

APROVAÇÃO DE PROJECTOS ENERGÉTICOS DA S A D C ; 

(VIII) MOBILIZAR FUNDOS COM VISTA A IMPLEMENTAÇÃO DE 

PROGRAMAS E PROJECTOS ENERGÉTICOS DA S A D C ; 

(ix) PROMOVER A INVESTIGAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO NO 

SECTOR DE ENERGIA NA REGIÃO; 

(X) IDENTIFICAR E FORMULAR PADRÕES E PROCEDIMENTOS 

COMUNS NO QUE DIZ RESPEITO AO DESENVOLVIMENTO 

E APLICAÇÃO DE TECNOLOGIAS ENERGÉTICAS, ASSIM 

C O M O PRÁTICAS C O M U N S DE INFORMAÇÃO E 

DOCUMENTAÇÃO; E 

(xi) QUANDO SOLICITADA E NO SENTIDO DE PROMOVER OS 

OBJECTIVOS DO PROTOCOLO, PRESTAR ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA AOS ESTADOS MEMBROS, ORGANIZAÇÕES E 

AS COMUNIDADES REFERIDAS NO ARTIGO 8 DO 

PRESENTE PROTOCOLO. 

D) O QUÓRUM PARA TODAS AS REUNIÕES DA COMISSÃO SERÁ DE DOIS 

TERÇOS DOS ESTADOS M E M B R O S DE ACORDO COM O 

ARTIGO 1 8 DO TRATADO; 

E) AS DECISÕES DA COMISSÃO SERÃO TOMADAS POR CONSENSO NOS 

TERMOS DO ARTIGO 1 9 DO TRATADO. 

(2) O Comité de Ministros 
(a) O COMITÉ DE MINISTROS TERÁ AS SEGUINTES FUNÇÕES: 

( I ) ESTABELECER A POLÍTICA E ESTRATÉGIA DA COMISSÃO; 



(ii) REVER AS ÁREAS DE COOPERAÇÃO, CONFORME O 

ESTABELECIDO NO ARTIGO 3 DO PRESENTE 

PROTOCOLO; 

(iii) NOMEAR E EXONERAR O DIRECTOR; 

(iv) APRECIAR E RECOMENDAR PARA A APROVAÇÃO DO CONSELHO 

O PLANO DE ACÇÃO, ORÇAMENTO, RELATÓRIOS ANUAIS 

E RELATÓRIOS FINANCEIROS DA COMISSÃO; 

(V) APRECIAR E APROVAR RECOMENDAÇÕES SOBRE PROJECTOS 

E PROGRAMAS; 

(VI) APRECIAR E RECOMENDAR PARA APROVAÇÃO DO CONSELHO 

AS NORMAS E REGULAMENTOS QUE REGEM A 

COMISSÃO; 

(vii) RECOMENDAR AO CONSELHO A LOCALIZAÇÃO DA SEDE E/ 

AS RESPECTIVAS FILIAIS DA UNIDADE TÉCNICA; 

(viii) APRECIAR QUALQUER ASSUNTO RELACIONADO COM OS 

OBJECTIVOS, DIRECÇÃO E/OU IMPLEMENTAÇÃO DO 

PRESENTE PROTOCOLO, QUE SEJA SUBMETIDO A SUA 

CONSIDERAÇÃO, POR U M ESTADO M E M B R O , PELO 

COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS OU PELA UNIDADE 

TÉCNICA; 

(ix) RECOMENDAR AO CONSELHO EMENDAS AO PROTOCOLO E 

OU ALTERAÇÕES OU MODIFICAÇÕES À ESTRUTURA DA 

COMISSÃO; 

(X) DECIDIR SOBRE OS LOCAIS E DATAS DAS REUNIÕES; 

(xi) APRECIAR QUALQUER ASSUNTO SUBMETIDO AO COMITÉ DE 

MINISTROS PELO CONSELHO; 

(xii) CRIAR OUTROS ÓRGÃOS CONSIDERADOS NECESSÁRIOS PARA 

A IMPLEMENTAÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO; 

(xiii) IDENTIFICAR E INTRODUZIR NOVAS ÁREAS DE COOPERAÇÃO, 

NOS TERMOS DO ARTIGO 3 DO PRESENTE PROTOCOLO; 

(xiv) ADICIONAR OU ELIMINAR UMA ÁREA OU ÁREAS DE 

COOPERAÇÃO PREVISTAS NO ARTIGO 3 DO PRESENTE 

PROTOCOLO; 

(XV) RECOMENDAR À CIMEIRA, ATRAVÉS DO CONSELHO, A 

ADOPÇÃO DE ACORDOS SUPLEMENTARES PARA 

REGULAMENTAR A COOPERAÇÃO E M QUALQUER ÁREA 

ESPECÍFICA; CONTUDO, NENHUM DOS REFERIDOS 

ACORDOS SUPLEMENTARES PODERÁ SER 

INCOMPATÍVEL COM AS DISPOSIÇÕES EXPRESSAS 

NO PRESENTE PROTOCOLO; 

(XVI) DECIDIR, SEM PREJUÍZO DO ARTIGO 3 DO PRESENTE 

PROTOCOLO, QUE ESTE SEJA IMPLEMENTADO E M 

CONJUNTO COM OS PROTOCOLOS DE OUTROS SECTORES 

DA S A D C . 

(B) O COMITÉ DE MINISTROS REUNIR-SE-Á ANUALMENTE, E M 

SESSÃO ORDINÁRIA, E M DATAS A ACORDAR E E M SESSÃO 

EXTRAORDINÁRIA POR DECISÃO DE DOIS TERÇOS DOS ESTADOS 

MEMBROS; 

(c) O PRESIDENTE DO COMITÉ DE MINISTROS SERÁ NOMEADO PELO 

ESTADO M E M B R O COORDENADOR DO SECTOR; 

(d) O COMITÉ DE MINISTROS PODERÁ, DE TEMPOS A TEMPOS, 

SOLICITAR PARECERES DE INDIVIDUALIDADES, QUE SEJAM 

CIDADÃOS DOS ESTADOS M E M B R O S DA SADC, SOBRE 

QUESTÕES RELACIONADAS COM O PROTOCOLO. 

(3) O Comité de Altos Funcionários 
(A) O COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS SERÁ CONSTITUÍDO POR 

REPRESENTANTES NOMEADOS PELOS ESTADOS MEMBROS. 

CADA ESTADO M E M B R O NOMEARÁ U M REPRESENTANTE; 

(b) O COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS REUNIR-SE-Á PELO MENOS 

UMA VEZ POR ANO; 

(C) O PRESIDENTE DO COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS SERÁ 

NOMEADO PELO ESTADO M E M B R O COORDENADOR DO 

SECTOR; 

(D) O COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS TERÁ AS SEGUINTES FUNÇÕES: 

( I ) PRESTAR ASSESSORIA AO COMITÉ DE MINISTROS E À UNIDADE 

TÉCNICA SOBRE AS ACTIVIDADES DA COMISSÃO E DE 

QUALQUER OUTRO ÓRGÃO DA COMISSÃO; 

(ii) RECOMENDAR À CONSIDERAÇÃO DO COMITÉ DE MINISTROS 

A AGENDA, PROGRAMAS PROVISÓRIOS DE TRABALHO, 

ESTUDOS E PROJECTOS PROPOSTOS PELA Unidade 
TÉCNICA; E 

(iii) DESEMPENHAR OUTRAS FUNÇÕES QUE LHE POSSAM SER 

ATRIBUÍDAS PELO COMITÉ DE MINISTROS. 

(4) A Unidade Técnica 

(A) SERÁ CRIADA A UNIDADE TÉCNICA QUE FUNCIONARÁ COMO 

ÓRGÃO EXECUTIVO DA COMISSÃO; 

(B) A UNIDADE TÉCNICA SERÁ CHEFIADA POR U M DIRECTOR; 

(C) A UNIDADE TÉCNICA SERÁ O ÓRGÃO ADMINISTRATIVO E 

COORDENADOR, RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO 

PRESENTE PROTOCOLO E PELA PROMOÇÃO, ASSIM COMO 

APOIO DE TODAS ACTIVIDADES, AO ABRIGO DO ARTIGO 4 DO 

PRESENTE PROTOCOLO. 

À UNIDADE TÉCNICA CABERÁ AINDA: 

(I) IMPLEMENTAR AS DECISÕES DO COMITÉ DE MINISTROS; 

(ii) APOIAR NA CRIAÇÃO E NO FUNCIONAMENTO DOS S U B -

COMITÉS; 

(iii) ORGANIZAR E DIRIGIR AS REUNIÕES DA COMISSÃO; 

(IV) FISCALIZAR A ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E GERAL. 

(5) O Director: 
(a) O DIRECTOR SERÁ NOMEADO PELO COMITÉ DE MINISTROS. PARA 

A SUA NOMEAÇÃO, O COMITÉ DE MINISTROS ORIENTAR-SE-

Á PELA NECESSIDADE DE ASSEGURAR OS PADRÕES MAIS 

ELEVADOS DE EFICIÊNCIA, COMPETÊNCIA PROFISSIONAL E 

INTEGRIDADE; 

(b) O DIRECTOR TERÁ AS SEGUINTES FUNÇÕES E OBRIGAÇÕES: 

( I ) PREPARAR RELATÓRIOS ANUAIS E PROJECTOS DE ORÇAMENTO 

E OUTROS RELATÓRIOS FINANCEIROS E PLANOS DE 

ACTIVIDADE PARA CONSIDERAÇÃO PELO COMITÉ DE 

MINISTROS; 

(ii) SECRETARIAR AS REUNIÕES DO COMITÉ DE MINISTROS E DO 

C O M I T É DE ALTOS FUNCIONÁRIOS, PREPARAR 

DOCUMENTOS, A AGENDA E PROGRAMAS DE ACTIVIDADE; 

(iii) ORGANIZAR, QUANDO NECESSÁRIO, AS REUNIÕES DO COMITÉ 

DE MINISTROS E DO COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS; 

(iv) PREPARAR OS PROCEDIMENTOS E REGULAMENTOS INTERNOS 

DA COMISSÃO PARA CONSIDERAÇÃO PELO COMITÉ DE 

MINISTROS; 

(V) MOBILIZAR E COLECTAR CONTRIBUIÇÕES FINANCEIRAS E 

OUTRAS JUNTO DOS ESTADOS MEMBROS E DE OUTRAS 

FONTES; 

(vi) NOMEAR O PESSOAL DA UNIDADE TÉCNICA, DE ACORDO 

C O M OS P R O C E D I M E N T O S E REGULAMENTOS 

DETERMINADOS PELO CONSELHO; 

(vii) RECOMENDAR AO COMITÉ DE ALTOS FUNCIONÁRIOS E AO 

COMITÉ DE MINISTROS QUAISQUER QUESTÕES QUE 

SEJAM DO INTERESSE DA COMISSÃO; 



(viii) REUNIR GRUPOS E PAINÉIS DE PERITOS CONSI-

DERADOS NECESSÁRIOS PARA ACONSELHAR A 

C O M I S S Ã O SOBRE POLÍTICAS, ESTRATÉGIAS, 

PROGRAMAS DE TRABALHO E IMPLEMENTAÇÃO DE 

ACTIVIDADES DA COMISSÃO; E 

(ix) DESEMPENHAR OUTRAS FUNÇÕES QUE, DE TEMPOS A 

TEMPOS, LHE POSSAM SER ATRIBUÍDAS PELO COMITÉ 

DE MINISTROS. 

( 6 ) O S S U B - C O M I T É S 

(a) Os SUB-COMITÉS CONSTITUIRÃO PARTE INTEGRANTE DA ESTRUTURA 

DA S A D C . 

(B) O S SUB-COMITÉS TERÃO U M MANDATO ESPECÍFICO E AS 

SEGUINTES FUNÇÕES: 

( I ) ABORDAR AS NECESSIDADES ENERGÉTICAS DA REGIÃO; 

(II) SALVO CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS INDICAREM E M 

CONTRÁRIO, OS SUB-COMITÉS SERÃO CRIADOS PARA 

FUNCIONAREM DURANTE O PERÍODO DA VIGÊNCIA 

DAS SUAS TAREFAS ESPECÍFICAS. 

(C) CADA SUB-COMITÉ SERÁ COORDENADO POR U M GESTOR DE 

PROGRAMAS A FUNCIONAR E M REGIME DE HAVENÇA, QUE 

SERÁ IGUALMENTE NOMEADO POR U M PERÍODO DE TEMPO 

ESPECÍFICO, BASEADO NO SEU PRÓPRIO PAÍS E SECUNDADO, 

B E M COMO FINANCIADO PELO SEU RESPECTIVO ESTADO 

M E M B R O . 

(d) O S SUB-COMITÉS TERÃOS AS SEGUINTES OBRIGAÇÕES E DIREITOS: 

(I) OS SUB-COMITÉS TERÃO TERMOS DE REFERÊNCIA COM OS 

OBJECTIVOS E C O N D I Ç Õ E S DE M E M B R O S 

CLARAMENTE DEFINIDOS E QUE DEVERÃO SER 

APROVADOS PELO COMITÉ DE MINISTROS; 

(ii) OS SUB-COMITÉS MANTERÃO O COMITÉ DE MINISTROS 

INFORMADO SOBRE A COMPOSIÇÃO DOS SEUS 

MEMBROS E AS SUAS ACTIVIDADES, ATRAVÉS DA 

UNIDADE TÉCNICA E, OS MEMBROS DA UNIDADE 

TÉCNICA TERÃO O DIREITO DE PARTICIPAR E M TODAS 

AS REUNIÕES FORMAIS DOS SUB-COMITÉS; 

(iii) os SUB-COMITÉS REUNIR-SE-ÃO PELO MENOS UMA VEZ 

POR ANO; 

(iv) OS SUB-COMITÉS COMPROMETEM-SE A CONSULTAR DE 

UMA FORMA APROPRIADA OS ÓRGÃOS DA COMISSÃO 

SOBRE QUESTÕES DE INTERESSE C O M U M ; 

(V) OS MEMBROS DOS SUB-COMITÉS COBRIRÃO AS SUAS 

PRÓPRIAS DESPESAS, B E M COMO AS DESPESAS 

COLECTIVAS DOS SUB-COMITÉS PARA PROJECTOS, 

ESTUDOS, SERVIÇOS DE SECRETARIADO, ETC.; 

(VI) PARA A PROMOÇÃO DOS SEUS OBJECTIVOS, OS S U B -

COMITÉS PODERÃO CRIAR GRUPOS DE TRABALHO, 

C O M I S S Õ E S DE ESTUDO, RECRUTAR PERITOS, 

ORGANIZAR CONFERÊNCIAS, ETC., NOS TERMOS DAS 

SUAS CONDIÇÕES E, SERÃO RESPONSÁVEIS PELAS 

ACTIVIDADES E AS RESPECTIVAS DESPESAS. O S 

REFERIDOS GRUPOS DE TRABALHO PRESTARÃO CONTAS 

AOS SUB-COMITÉS. O S MEMBROS DOS GRUPOS 

DE TRABALHO PODERÃO NÃO SER NECESSARIAMENTE 

MEMBROS DOS RESPECTIVOS SUB-COMITÉS; 

(vii) OS SUB-COMITÉS PODERÃO SOLICITAR A UNIDADE 

T É C N I C A NO SENTIDO DE FACILITÁR O SEU 

ESTABELECIMENTO E FUNCIONAMENTO, INCLUINDO 

DEFINIÇÃO DE OBJECTIVOS, ELABORAÇÃO DE 

CONSTITUIÇÕES, CRIAÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO, 

CONDUÇÃO DE ESTUDOS, AVALIAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO, ASSIM COMO O ACOMPANHA-

MENTO DE PROJECTOS, SERVIÇOS DE SECRETARIADO, 

CONTACTOS COM DOADORES, ETC. A UNIDADE 

TÉCNICA PODERÁ COBRAR AS DESPESAS DOS 

REFERIDOS SERVIÇOS, INCLUINDO, ONDE NECESSÁRIO, 

O RECRUTAMENTO DE CONSULTORES; 

(viii) OS S U B - C O M I T É S DEVERÃO APRESENTAR AS SUAS 

PREOCUPAÇÕES PERANTE OS ÓRGÃOS DA COMISSÃO, 

INCLUINDO O COMITÉ DE MINISTROS; 

(ix) OS SUB-COMITÉS DEVERÃO DECIDIR SOBRE O ÂMBITO, 

LOCAL E O PERÍODO DE DURAÇÃO DAS suas VÁRIAS 

ACTIVIDADES NA ÁREA ENERGÉTICA A NÍVEL 

REGIONAL; 

(X) OS SUB-COMITÉS PODERÃO SOLICITAR JUNTO DOS DOADORES, 

O APOIO FINANCEIRO COM VISTA A ALCANÇAREM OS 

OBJECTIVOS ENERGÉTICOS DA REGIÃO; E 

( x i ) OS S U B - C O M I T É S DEVERÃO REESTRUTURAR OU 

DISSOLVEREM-SE MEDIANTE A APROVAÇÃO DO 

COMITÉ DE MINISTROS. 

(e) O S VÁRIOS GRUPOS INTERVENIENTES EXERCERÃO O CONTROLO 

SOBRE OS S U B - C O M I T É S , AO M E S M O TEMPO QUE 

COORDENAM COM A COMISSÃO, ATRAVÉS DA UNIDADE 

TÉCNICA. O S SUB-COMITÉS SUBMETERÃO REGULARMENTE 

OS SEUS RELATÓRIOS DE ACTIVIDADES À UNIDADE TÉCNICA; 

( f ) O S VÁRIOS GRUPOS INTERVENIENTES PODERÃO COMPREENDER 

INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS , PARASTATAIS, 

ORGANIZAÇÕES DO SECTOR P R I V A D O , INSTITUTOS, 

COMUNIDADES, ETC. O S GRUPOS QUE NÃO PUDEREM SE 

FAZER REPRESENTAR ADEQUADAMENTE, COMO POR EXEMPLO 

AS COMUNIDADES RURAIS, DEVERÃO SER CONSULTADOS E 

APOIADOS, PODENDO IGUALMENTE SER REPRESENTADOS 

ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS, O N G S , ETC. 

ARTIGO 5 

Disposições Financeiras 

( 1 ) O S ESTADOS M E M B R O S CONTRIBUIRÃO PARA O ORÇAMENTO DA 

UNIDADE TÉCNICA NA FORMA PREVISTA NO ARTIGO 2 8 DO TRATADO. 

( 2 ) O S MEMBROS DOS VÁRIOS GRUPOS INTERESSADOS NOS SUB-

-COMITÉS COBRIRÃO AS SUAS PRÓPRIAS DESPESAS. 

( 3 ) O S PROJECTOS, PROGRAMAS, ESTUDOS ESPECÍFICOS, ENTRE OUTROS, 

BENEFICIARÃO DE U M ACORDO DE FINANCIAMENTO INDIVIDUAL DE VÁRIAS 

FONTES INTERESSADAS (INCLUINDO O SECTOR PRIVADO), DOADORES E DE 

CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS DOS ESTADOS MEMBROS. 

( 4 ) A COMISSÃO PODERÁ ACEITAR DONATIVOS, SUBVENÇÕES, HERANÇAS 

E DOAÇÕES PROVENIENTES DE QUALQUER FONTE, DESDE QUE ISSO SEJA 

COMPATÍVEL COM OS OBJECTIVOS DO PRESENTE PROTOCOLO. A INFORMAÇÃO 

RELACIONADA COM QUALQUER DAS FORMAS DE ASSISTÊNCIA ANTERIORMENTE 

REFERIDAS SERÁ TRANSMITIDA AO COMITÉ DE MINISTROS. 

( 5 ) O COMITÉ DE MINISTROS APRECIARÁ E APROVARÁ OS MECANISMOS 

PROPOSTOS PELA UNIDADE TÉCNICA COM O OBJECTIVO DA COMISSÃO 

GERAR OS SEUS PRÓPRIOS FUNDOS. 

( 6 ) O S ARTIGOS 5 ( 1 ) , 5 ( 4 ) E 5 ( 5 ) NÃO SERÃO INTERPRETADOS NO 

SENTIDO DE PROIBIÇÃO DE ACORDOS SUPLEMENTARES, COMO PREVÊ O 

ARTIGO 4 PARA EFEITOS DE ADOPÇÃO DE QUAISQUER OUTROS MECANISMOS 

FINANCEIROS, CONTANTO QUE OS SEUS FUNDAMENTOS SEJAM A EQUIDADE, 

O EQUILÍBRIO E O BENEFÍCIO MÚTUO. 



( 7 ) O S ESTADOS MEMBROS QUE ESTEJAM EM ATRASO NO PAGAMENTO 

DE CONTRIBUIÇÕES, NOS TERMOS DO PRESENTE PROTOCOLO, SUJEITAR-SE-ÃO 

AO TRATAMENTO PREVISTO NO ARTIGO 3 3 DO TRATADO. 

ARTIGO 6 

Divulgação de Dados e Troca de Informação 

( 1 ) O S ESTADOS MEMBROS DEVERÃO TORNAR LIVREMENTE DISPONÍVEIS 

NA REGIÃO OS SEUS DADOS SOBRE A ENERGIA. PARA O EFEITO, OS ESTADOS 

MEMBROS ACORDARÃO NA CRIAÇÃO DE UM BANCO REGIONAL DE DADOS 

SOBRE ENERGIA PARA FACILITAR A TROCA DE INFORMAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES 

E A FORMULAÇÃO E PLANIFICAÇÃO DA POLÍTICA ENERGÉTICA REGIONAL. 

( 2 ) A TROCA DE INFORMAÇÃO SOBRE ENERGIA ACORDADA ENTRE OS 

ESTADOS MEMBROS, A COMISSÃO E A S A D C SERÁ OBRIGATÓRIA. 

( 3 ) NÃO OBSTANTE O ARTICULADO NO ARTIGO 6 ( 2 ) , NENHUM ESTADO 

MEMBRO SERÁ OBRIGADO A DIVULGAR INFORMAÇÃO QUE NÃO TENHA SIDO 

ANTERIORMENTE ACORDADA E CUJA REVELAÇÃO POSSA NÃO SER DO INTERESSE 

DO ESTADO MEMBRO EM CAUSA, 

ARTIGO 7 

Cooperação com Estados não-Membros e Organizações 

E M RECONHECIMENTO DO FACTO DO DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 

TRANSCENDER FRONTEIRAS NACIONAIS E REGIONAIS, DEVER-SE-Á ENCORAJAR 

A COOPERAÇÃO ENTRE ESTADOS MEMBROS, ESTADOS NÃO-MEMBROS E 

ORGANIZAÇÕES RELATIVAMENTE AO DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DE 

ENERGIA. PARA A PROMOÇÃO DESTE PRINCÍPIO, A S A D C E OS SEUS 

ESTADOS MEMBROS PODERÃO FIRMAR ACORDOS COM ESTADOS NÃO-

MEMBROS DA S A D C E ORGANIZAÇÕES, DESDE QUE OS REFERIDOS 

ACORDOS NÃO: 

( 1 ) SEJAM INCOMPATÍVEIS COM OS OBJECTIVOS GLOBAIS E OUTRAS 

DISPOSIÇÕES DO PRESENTE PROTOCOLO; 

( 2 ) CRIEM OBRIGAÇÕES A UM ESTADO MEMBRO QUE NÃO SEJA 

PARTE AOS REFERIDOS ACORDOS; E 

( 3 ) IMPEÇAM UM ESTADO MEMBRO DE CUMPRIR COM AS SUAS 

OBRIGAÇÕES, NOS TERMOS DESTE PROTOCOLO. 

ARTIGO 8 

Organizações Não-Governamentais 

D E ACORDO COM O ARTIGO 2 3 DO TRATADO, A COMISSÃO DEVERÁ 

COOPERAR COM ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS ( O N G ' S ) E COM 

AS COMUNIDADES DE NEGÓCIO E A INDUSTRIAL, DESDE QUE OS SEUS 

OBJECTIVOS E ACTIVIDADES NÃO ESTEJAM EM DESACORDO COM OS 

OBJECTIVOS DO PRESENTE PROTOCOLO. A COMISSÃO DEVERÁ ESTABELECER 

RELAÇÕES DE TRABALHO COM AS REFERIDAS O N G ' S E COMUNIDADES E 

TOMAR AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS COM VISTA A ASSEGURAR UMA 

COOPERAÇÃO EFECTIVA. 

ARTIGO 9 

Investigação, Desenvolvimento e Formação 

NOS TERMOS DO ARTIGO 2 1 ( 3 ) (D) DO TRATADO, A COMISSÃO E OS 

ESTADOS MEMBROS DEVERÂO ENCORAJAR E PROMOVER ACTIVAMENTE 

ACTIVIDADES DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA, E DE DESENVOLVIMENTO DE 

FORMAÇÃO RELACIONADAS COM A ÁREA DE ENERGIA. ASSIM, A COMISSÃO 

E OS ESTADOS MEMBROS DEVERÃO: 

( 1 ) DINAMIZAR ACTIVAMENTE OS MEIOS E INSTITUIÇÕES EXISTENTES; 

( 2 ) PROMOVER E M TODA A REGIÃO, O DESENVOLVIMENTO DE 

CENTROS, POR EXCELÊNCIA, DE ABASTECIMENTO E UTILIZAÇÃO 

DE ENERGIA; 

( 3 ) COOPERAR E COLABORAR COM ORGANIZAÇÕES PROFISSIONAIS E 

DE INVESTIGAÇÃO CIENTIFÍCIA REGIONAIS E INTERNACIONAIS, 

( 4 ) UTILIZAR, AO MÁXIMO, A MÃO-DE-OBRA DISPONÍVEL NA 

REGIÃO; 

( 5 ) COOPERAR COM AS O N G ' S QUE DESENVOLVEM ACTIVIDADES 

AFINS, EXISTENTES NA REGIÃO, E ENVOLVÊ-LAS NA INVESTIGAÇÃO 

CIENTÍFICA E DESENVOLVIMENTO RELACIONADOS COM A ÁREA 

DE ENERGIA. 

ARTIGO 1 0 

Anexos 

( 1 ) QUALQUER ACORDO SUPLEMENTAR ADOPTADO NOS TERMOS DO 

ARTIGO 4 DO PRESENTE PROTOCOLO SERÁ ANEXADO A ESTE PROTOCOLO. 

( 2 ) O S ANEXOS AO PRESENTE PROTOCOLO PODERÃO SER EMENDADOS OU 

DENUNCIADOS PELO CONSELHO. 

ARTIGO 11 

Estatuto Legal e Responsabilidade Legal 

( 1 ) A COMISSÃO, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 3 DO TRATADO, 

PODERÁ FIRMAR CONTRATOS, PROCESSAR OU SER PROCESSADO EM ACÇÕES 

JUDICIAIS E REALIZAR, EM GERAL, TODAS AS ACTIVIDADES NECESSÁRIAS PARA 

ATINGIR AS SUAS METAS E OBJECTIVOS. 

( 2 ) N O EXERCÍCIO DAS SUAS MISSÕES OFICAIS E FUNÇÕES, A COMISSÃO 

E O SEU PESSOAL GOZARÃO DAS IMUNIDADES E PRIVILÉGIOS CONFERIDOS 

NO ARTIGO 3 1 DO TRATADO E EM OUTRAS DISPOSIÇÕES PERTINENTES. 

ARTIGO 1 2 

Resolução de Diferendos 

( 1 ) QUALQUER DIFERENDO ENTRE DOIS OU MAIS ESTADOS MEMBROS 

QUE RESULTE DA INTERPRETAÇÃO OU APLICAÇÃO DESTE PROTOCOLO, E QUE 

NÃO POSSA SER RESOLVIDO AMIGAVELMENTE, SERÁ SUBMETIDO AO TRIBU-

NAL ESTABELECIDO AO ABRIGO DO ARTIGO 9 DO TRATADO, PARA EFEITOS DE 

DELIBERAÇÃO. 

( 2 ) E M CASO DE UM DIFERENDO ENTRE A S A D C E UM ESTADO 

MEMBRO RELACIONADO COM O PRESENTE PROTOCOLO, O CONSELHO 

SOLICITARÁ UM PARECER, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 16 DO 

TRATADO. 

ARTIGO 13 

Retirada 

( 1 ) QUALQUER ESTADO MEMBRO PODERÁ RETIRAR-SE DO PRESENTE 

PROTOCOLO APÓS UM PERÍODO DE DOZE MESES, CONTADOS A PARTIR DA 

DATA DO ENVIO, AO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA S A D C DA NOTIFICAÇÃO 

POR ESCRITO PARA O EFEITO. 

( 2 ) O REFERIDO ESTADO MEMBRO DEIXARÁ DE USUFRUIR DE TODOS OS 

DIREITOS E BENEFÍCIOS PREVISTOS NO PRESENTE PROTOCOLO, A PARTIR DO 

MOMENTO E M QUE A RETIRADA SE TORNA EFECTIVA, PERMANECENDO, 

CONTUDO, VINCULADO AO COMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES NELE CONTIDAS 

DURANTE UM PERÍODO DE DOZE ( 1 2 ) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA 

DA SUA RETIRADA. 

ARTIGO 14 

Cláusula de Ressalva 

NENHUMA DISPOSIÇÃO NESTE PROTOCOLO REVOGARÁ OU SERÁ 

INTERPRETADA DE MODO A REVOGAR ACORDOS EXISTENTES SOBRE 

DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DE ENERGIA, FIRMADOS ENTRE DOIS OU 

MAIS ESTADOS MEMBROS OU ENTRE UM ESTADO MEMBRO E UM ESTADO 



NÃO-MEMBRO DA S A D C E/OU ORGANIZAÇÃO, DESDE QUE OS ESTADOS 

MEMBROS DILIGENCIEM NO SENTIDO DE TORNAR EFECTIVOS OS REFERIDOS 

ACORDOS E QUAISQUER DIREITOS ADQUIRIDOS OU OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, 

AO ABRIGO DESTES, EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS GERAIS 

ESTABELECIDOS NO ARTIGO 2 DO PRESENTE PROTOCOLO. 

ARTIGO 15 

Assinatura 

O PRESENTE PROTOCOLO SERÁ ASSINADO PELOS REPRESENTANTES DOS 

ESTADOS MEMBROS DEVIDAMENTE AUTORIZADOS DOS ESTADOS MEMBROS 

MENCIONADOS NO PREÂMBULO. 

ARTIGO 1 6 

Ratificação 

O PRESENTE PROTOCOLO ESTARÁ SUJEITO À RATIFICAÇÃO PELOS 

SIGNATÁRIOS, E M CONFORMIDADE COM OS SEUS RESPECTIVOS 

PROCEDIMENTOS CONSTITUICIONAIS. 

ARTIGO 1 7 

Adesão 

O PRESENTE PROTOCOLO PERMANECERÁ ABERTO E A ELE PODERÁ ADERIR 

QUALQUER ESTADO QUE SEJA MEMBRO DA S A D C E QUE NÃO TENHA SIDO 

MENCIONADO NO PREÂMBULO. 

ARTIGO 18 

Emendas 

( 1 ) QUALQUER ESTADO MEMBRO PODERÁ PROPOR EMENDAS AO 

PRESENTE PROTOCOLO. 

( 2 ) QUALQUER EMENDA AO PRESENTE PROTOCOLO SERÁ APRESENTADA 

AO DIRECTOR QUE, NOTIFICARÁ DEVIDAMENTE TODOS OS ESTADOS MEMBROS 

SOBRE A REFERIDA EMENDA, COM UMA ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE TRINTA 

( 3 0 ) DIAS, ANTES DA APRECIAÇÃO DAS MESMAS PELO COMITÉ DE 

MINISTROS. O REFERIDO PERÍODO DE NOTIFICAÇÃO PODERÁ SER PROLONGADO 

PELOS ESTADOS MEMBROS. 

( 3 ) QUALQUER EMENDA PROPOSTA SERÁ ADOPTADA ATRAVÉS DE UMA 

DECISÃO TOMADA POR TRÊS QUARTOS DE TODOS OS MEMBROS DA CIMEIRA 

E TORNAR-SE-ÃO IMEDIATAMENTE EFECTIVAS. 

ARTIGO 1 9 

Entrada em Vigor 

O PRESENTE PROTOCOLO ENTRARÁ E M VIGOR TRINTA ( 3 0 ) DIAS APÓS O 

DEPÓSITO DOS INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO OU ADESÃO POR DOIS TERÇOS 

DOS ESTADOS MEMBROS. 

ARTIGO 2 0 

Cessação 

O PRESENTE PROTOCOLO PODERÁ SER DENUNCIADO E M CONFORMIDADE 

COM AS CLÁUSULAS DO ARTIGO 3 5 DO TRATADO. 

ARTIGO 2 1 

Depositário 

( 1 ) O S TEXTOS DO PRESENTE PROTOCOLO E DE TODOS OS INSTRUMENTOS 

DE RATIFICAÇÃO E ADESÃO SERÃO DEPOSITADOS JUNTO DO SECRETÁRIO 

EXECUTIVO DA S A D C QUE FORNECERÁ CÓPIAS AUTENTICADAS A TODOS OS 

ESTADOS MEMBROS. 

( 2 ) O SECRETÁRIO EXECUTIVO PROCEDERÁ AO REGISTO DO PRESENTE 

PROTOCOLO JUNTO DOS SECRETÁRIOS DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS E DA ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA. 

Em fé do que se disse, NÓS, OS CHEFES DE ESTADO OU GOVERNOS 

OU REPRESENTANTES DEVIDAMENTE AUTORIZADOS DOS ESTADOS MEMBROS 

DA S A D C , ASSINAMOS ESTE PROTOCOLO. 

FEITO E M MASERU, AOS 2 4 DE AGOSTO DE 1 9 9 6 , EM DOIS TEXTOS 

ORIGINAIS EM LÍNGUA INGLESA E EM LINGUA PORTUGUESA, FAZENDO 

AMBOS OS TEXTOS IGUAL FÉ. 

PELA REPÚBLICA DE ANGOLA, ILEGÍVEL.-REPÚBLICA DA ÁFRICA DO 

SUL, Nelson Mandela. - REPÚBLICA DO BOTSWANA, ILEGÍVEL. 

- REPÚBLICA DO LESOTHO, ILEGÍVEL. - REPÚBLICA DA NAMÍBIA, 

ILEGÍVEL. - REPÚBLICA DO MALAWI, ILEGÍVEL. - REPÚBLICA DE 

MOÇAMBIQUE, Joaquim Alberto Chissano.—REPÚBLICA UNIDA DA 

TANZANIA, Benjamin W. Nkapa. - REPÚBLICA DAS MAURÍCIAS, 

ILEGÍVEL. REINO DA SWAZILÂNDIA, ILEGÍVEL. - REPÚBLICA DA 

ZÂMBIA, ILEGÍVEL. - REPÚBLICA DO ZIMBABWE, Ilegível. 

A N E X O 

Linhas Gerais Para a Cooperação 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 3 E 1 0 DO PROTOCOLO DA COMUNIDADE 

PARA DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL SOBRE ENERGIA, O TEXTO 

QUE SE SEGUE APRESENTA LINHAS DE ORIENTAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO NO 

ÂMBITO DA COMISSÃO DE ENERGIA (DAQUI E M DIANTE DESIGNADA 

"COMISSÃO"). URGE NOTAR QUE O PROTOCOLO SOBRE ENERGIA SERÁ 

IMPLEMENTADO NO CONTEXTO DOS PRINCÍPIOS DE UMA POLÍTICA E 

ESTRATÉGIA DE COOPERAÇÃO REGIONAL NO DOMÍNIO DE ENERGIA (DAQUI 

EM DIANTE DESIGNADA "POLÍTICA"). A UNIDADE TÉCNICA DA COMISSÃO 

DEVERÁ PROPOR E SEMPRE QUE NECESSÁRIO ACTUALIZAR A POLÍTICA PARA 

APROVAÇÃO DO COMITÉ DE MINISTROS. A POLÍTICA DARÁ ENFÂSE AO 

DESENVOLVIMENTO DA ENERGIA NO APOIO A INTEGRAÇÃO REGIONAL E 

DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÓMICO, BEM COMO TRATARÁ, ENTRE OUTRAS, 

AS SEGUINTES QUESTÕES: 

- COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA; 

- PLANIFICAÇÃO INTEGRADA DE RECURSOS; 

- EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA; 

- GESTÃO DA PARTE RELATIVA A PROCURA; 

- FIXAÇÃO DE PREÇOS DE ENERGIA; 

- ENVOLVIMENTO DO SECTOR PRIVADO E DAS O N G ' S ; 

- CONCORRÊNCIA; 

- FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO; 

- GÉNERO; 

- INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO; 

- INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO ENERGÉTICO; 

- MEIO AMBIENTE; 

- RECOLHA, PROCESSAMENTO E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO; 

- QUESTÕES INTER-SECTORIAIS E INTRA-SECTORIAIS; 

- OUTRAS QUESTÕES COLATERAIS. 

N A MEDIDA DO POSSÍVEL, A POLÍTICA COMPLEMENTARÁ AS POLÍTICAS 

ENERGÉTICAS NACIONAIS DOS ESTADOS MEMBROS. CADA SUBSECTOR 

DEVERÁ TER COMO MISSÃO PRINCIPAL O AUMENTO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS ENERGÉTICOS A TODOS OS CIDADÃOS DA REGIÃO DA S A D C . 

PARA ESTE EFEITO, A COMISSÃO DEVERÁ ELABORAR RELATÓRIOS ANUAIS 

SOBRE COOPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO ENERGÉTICA REGIONAL. 

N O PRESENTE MOMENTO, OS SUBSECTORES CONSTITUÍDOS NO SEIO DO 

SECTOR DE ENERGIA INCLUEM OS SEGUINTES: ELECTRICIDADE, PETRÓLEO E 

GÁS NATURAL, CARVÃO, COMBUSTÍVEL LENHOSO, NOVAS E RENOVÁVEIS 

FONTES DE ENERGIA, EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA. ESTA 

LISTA DE SUBSECTORES NÃO SERÁ, CONTUDO, LIMITADA, E SEMPRE QUE FOR 



ADEQUADO, PODERÁ SER ALARGADA DE MODO A INCLUIR OUTROS SUBSECTORES 

PERTINENTES OU TEMAS COLATERAIS DE INTERESSSE PARA INVESTIDORES, 

ESTADOS MEMBROS E COMISSÃO, E M CONFORMIDADE COM AS 

DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 3 . 

1. Electricidade 
O SUBSECTOR DE ELECTRICIDADE DA S A D C DEVERÁ EMPENHAR-SE NO 

SENTIDO DE SE ALCANÇAR UM SISTEMA INTEGRADO DE ENERGIA QUE POSSA 

SER PRODUTIVAMENTE UTILIZADO E OPTIMAMENTE GERIDO NUMA 

PERSPECTIVA AMBIENTAL ADEQUADA. NESTE CONTEXTO, AS ALÍNEAS 

SEGUINTES ESTABELECEM ORIENTAÇÕES PARA A INTEGRAÇÃO E COOPERAÇÃO 

REGIONAL: 

(A) PROMOVER A EXPLORAÇÃO DE ELECTRICIDADE E DA REDE DE 

ENERGIA, CONFORME A DESCRIÇÃO NO MEMORANDO DE 

ENTENDIMENTO INTER-GOVERNAMENTAL SOBRE O SISTEMA 

DA REDE DE ENERGIA DA ÁFRICA AUSTRAL ("SOUTHERN 

AFRICAN POWER P O O L / S A P P " ) , NO MEMORANDO DE 

ENTENDIMENTO ENTRE EMPRESAS DE ELECTRICIDADE DA 

S A P P E NO ACORDO DE EXPLORAÇÃO DA S A P P , TODOS 

ESTES ADOPTADOS PELOS ESTADOS MEMBROS; 

(B) PROMOVER A PLANIFICAÇÃO INTEGRADA DE RECURSOS NO SUB-

SECTOR DE ELECTRICIDADE PARA SE TIRAR VANTAGEM DAS 

ECONOMIAS DE ESCALA E OPTIMIZAÇÃO DO INVESTIMENTO 

E DA PARTILHA EQUITATIVA DE BENEFÍCIOS; 

(C) COORDENAR O DESENVOLVIMENTO E A ACTUALIZAÇÃO REGULAR 

DE UM PLANO-DIRECTOR REGIONAL PARA ELECTRICIDADE; 

(D) PROMOVER O DESENVOLVIMENO DE PADRÕES, REGRAS E 

PROCEDIMENTOS COMUNS NA REGIÃO NECESSÁRIOS PARA 

PRODUÇÃO, TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE, 

INCLUINDO A PADRONIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO 

ELÉTRICA, PARTICULARMENTE NAS ÁREAS E M QUE A REGIÃO 

DESFRUTA DE VANTAGENS COMPARATIVAS; 

(e) DESENVOLVER E UTILIZAR A ELECTRICIDADE DE FORMA ADEQUADA 

NUMA PERSPECTIVA AMBIENTAL E SUBMETER OS PROJECTOS 

DE ELECTRICIDADE A AVALIAÇÕES DE IMPACTO SOBRE O 

MEIO AMBIENTE, E M CONFORMIDADE COM OS PADRÕES 

AMBIENTAIS BÁSICOS ACORDADOS; 

(F) REALÇAR A NECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS E 

ECONÓMICOS A TODOS OS CIDADÃOS E A IMPORTÂNCIA DA 

QUALIDADE DE SERVIÇO PRESTADO AO CONSUMIDOR NO QUE 

DIZ RESPEITO AS POLÍTICAS NACIONAIS DE ELETRICIDADE; 

(G) ENCORAJAR ACORDOS ENTRE ESTADOS MEMBROS E ESTADOS 

N Ã O - M E M B R O S SOBRE O DESENVOLVIMENTO E 

COMERCIALIZAÇÃO DA ELECTRICIDADE REGIONAL, CONTANTO 

QUE OS REFERIDOS ACORDOS ESTEJAM E M HARMONIA COM 

O ARTIGO 4 DO PROTOCOLO. 

2. Petróleo e Gás Natural 
O S ESTADOS MEMBROS DEVERÃO PROMOVER A COOPERAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DE TODOS OS ASPECTOS RELACIONADOS COM OS RECURSOS 

PETROLÍFEROS DA REGIÃO. D E IGUAL MODO, O GÁS NATURAL CONTINUA A TER 

UMA CRESCENTE IMPORTÂNCIA, TRATANDO-SE DE U M RECURSO QUE EXISTE 

DE FORMA VARIADA NA REGIÃO, COMO SÃO OS CASOS DE ANGOLA, 

MOÇAMBIQUE, NAMÍBIA, ÁFRICA DO SUL E TANZANIA. A S S I M , SERÁ 

NECESSÁRIA A COOPERAÇÃO REGIONAL VISANDO O DESENVOLVIMENTO E 

UTILIZAÇÃO DO GÁS NATURAL. D A COMBINAÇÃO DESTES DOIS OBJECTIVOS 

GERAIS RESULTAM AS SEGUINTES ALÍNEAS QUE ESTABELECEM ORIENTAÇÕES 

APLICÁVEIS. 

(a) Pesquisa Petrolífera (a Montante): 
( I ) O S ESTADOS M E M B R O S DEVERÃO ADOPTAR UMA 

ABORDAGEM INTEGRADA E M RELAÇÃO A PESQUISA DE 

ESTRUTURAS GEOLÓGICAS QUE ATRAVESSAM 

FRONTEIRASNACIONAIS. A REFERIDA ABORDAGEM 

PODERÁ INEVITAVELMENTE CARECER DE 

NEGOCIAÇÕES CONJUNTAS COM COMPANHIAS 

PETROLÍFERAS; 

(ii) O S ESTADOS MEMBROS DEVERÃO COORDENAR, E SEMPRE 

QUE POSSÍVEL, REALIZAR CONJUNTAMENTE 

ACTIVIDADES DE PROMOÇÃO; 

(iii) A COMISSÃO FACILITARÁ AS ACTIVIDADES DE PESQUISA 

NA REGIÃO; 

(ÍV) A COMISSÃO DEVERÁ EMPENHAR-SE NA HARMONIZAÇÃO 

DE LEIS, REGULAMENTOS E ACORDOS QUE REGEM AS 

ACTIVIDADES DE PESQUISA, COM VISTA A APOIAR 

OS PROGRAMAS DE PESQUISA. PARTICULAR REALCE 

SERÁ DADO A QUESTÕES RELACIONADAS COM O 

MEIO AMBIENTE, SAÚDE, PROTECÇÃO E SEGURANÇA; 

(V) DEVERÁ SER CRIADO UM BANCO REGIONAL DE DADOS 

PETROLÍFEROS. 

(b) Petróleo a Jusante: 
(i) O S ESTADOS MEMBROS DEVERÃO CRIAR UM QUADRO LEGAL 

E FISCAL ADEQUADO QUE VISE PROMOVER, 

INCREMENTAR E FACILITAR O COMÉRCIO E TRANSPORTE 

ALÉM-FRÓNTEIRAS DE PRODUTOS PETROLÍFEROS E 

GÁS NATURAL; 

(ii) A COMISSÃO DEVERÁ INSTITUIR PROCEDIMENTOS 

RELACIONADOS COM A INTRODUÇÃO DE NOVOS 

PRODUTOS PETROLÍFEROS, ESPECIFICAÇÕES SOBRE 

OS PRODUTOS E, QUANDO APROPRIADO, TECNOLOGIAS 

QUE P O S S A M TER U M IMPACTO REGIONAL 

SIGNIFICATIVO; 

(iii) A COMISSÃO DEVERÁ PROMOVER A COMPRA CONJUNTA 

DE PRODUTOS PETROLÍFEROS PARA TIRAR VANTAGEM 

DAS ECONOMIAS DE ESCALA; 

(iv) A COMISSÃO DEVERÁ ENCORAJAR A AMPLIAÇÃO E CRIAÇÃO 

CONJUNTA DE INSTALAÇÕES PARA REFINARIA, 

ARMAZENAGEM E TRANSMISSÃO, BEM COMO A 

PARTILHA DA CAPACIDADE PARA EXCEDENTES; 

(V) A COMISSÃO DEVERÁ PROMOVER UMA AMPLA TROCA DE 

INFORMAÇÃO RELATIVA AO PETRÓLEO E GÁS NATURAL, 

ATRAVÉS DO DESENVOLVIMENTO DE UM BANCO 

REGIONAL DE DADOS, INTERCÂMBIO DE PESSOAL E 

INTERACÇÃO, B E M COMO ATRAVÉS DE UMA 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL MAIS ESTREITA. 

3. Carvão 
A REGIÃO TEM ABUNDÂNCIA DE CARVÃO, PRINCIPALMENTE LOCALIZADO 

NA ÁFRICA DO SUL, BOTSWANA, MALAWI, MOÇAMBIQUE, SWAZILÂNDIA, 

TANZANIA, ZÂMBIA E ZIMBABWE. A S PROVISÕES SITUAM-SE, EM GERAL, 

E M LOCAIS ESPECÍFICOS E SÃO, COM FREQUÊNCIA, TRANSPORTADOS A 

GRANEL. A S LINHAS DE ORIENTAÇÃO QUE DEVERÃO SER SEGUIDAS SÃO: 

(a) MAIS ESFORÇOS DELIBERADOS DEVERÃO SER DESENVOLVIDOS 

PARA SUBSTITUIR O COMBUSTÍVEL LENHOSO POR CARVÃO. 

PARA ESTE EFEITO, A COMISSÃO DEVERÁ DESENVOLVER UMA 

ESTRATÉGIA DE EXPANSÃO REFERENTE A UTILIZAÇÃO DO CARVÃO, 

TENDO E M CONSIDERAÇÃO QUESTÕES COMO CUSTOS, 

EXPANSÃO EFICAZ DE FOGAREIROS A CARVÃO, UTILIZAÇÃO DE 

BRIQUETES, GASEIFICAÇÃO DO CARVÃO E O USO DE METANO 

OBTIDO DE JAZIGOS CARBONÍFEROS; 

(b) DEVERÁ RECORRER-SE A TECNOLOGIAS DE CARVÃO VEGETAL 

UTILIZADA NOS MERCADOS MUNDIAIS, QUE PODERÃO 



MELHORAR A EFICIÊNCIA NA EXPLORAÇÃO E ATENUAR A 

DEGRADAÇÃO DO M E I O AMBIENTE. 

4. Combustível Lenhoso 

O COMBUSTÍVEL LENHOSO É RECONHECIDO COMO UMA FONTE DE 

ENERGIA PREDOMINANTE E M TODA A REGIÃO, TANTO NO MOMENTO 

PRESENTE, COMO E M TERMOS DE FUTURO. CONSEQUENTEMENTE, A 

COMISSÃO DEVERÁ TER COMO OBJECTIVO DESENVOLVER, INCREMENTAR E 

FACILITAR A COOPERAÇÃO AO NÍVEL REGIONAL NO QUE DIZ RESPEITO AO 

ABASTECIMENTO E UTILIZAÇÃO DO COMBUSTÍVEL LENHOSO E M MOLDES 

SUSTENTÁVEIS, RACIONAIS E NÃO NOCIVOS AO M E I O AMBIENTE. A O 

PROCEDER ASSIM, DEVERÁ RECONHECER-SE QUE A BIOMASSA ENCERRA 

VÁRIAS UTILIZAÇÕES POSSÍVEIS, TAIS COMO PROVISÕES DE COMBUSTÍVEL, 

FORRAGEM, ALIMENTOS, AGRICULTURA, MATERIAL PARA A CONSTRUÇÃO E 

PRODUTOS FLORESTAIS. 

A L É M DISSO, A MAIOR PARTE DOS PROBLEMAS NO SECTOR DO 

COMBUSTÍVEL LENHOSO É LOCAL E ESPECÍFICA QUANTO A NATUREZA DA SUA 

LOCALIZAÇÃO E, POR CONSEGUINTE, AS SOLUÇÕES PARA PROBLEMAS DA 

BIOMASSA SURGIRÃO, SOBRETUDO, DAS COMUNIDADES LOCAIS. A LUZ 

DESTA REALIDADE, AS ALÍNEAS SEGUINTES OFERECEM ORIENTAÇÕES PARA A 

COOPERAÇÃO REGIONAL: 

(A) PROMOVER A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE LOCAL NA 

FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS, C O M 

ATENÇÃO ESPECIAL PARA A DIMENSÃO DO GÉNERO; 

(b) REFORÇAR A CAPACIDADE INSTITUCIONAL NO SUBSECTOR DO 

COMBUSTÍVEL LENHOSO, PARTICULARMENTE E M RELAÇÃO A 

FORMAÇÃO, RECOLHA DE DADOS E DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO; 

(C) ENCORAJAR A INVESTIGAÇÃO APLICADA; 

(d) MELHORAR A EFICIÊNCIA DA UTILIZAÇÃO DO COMBUSTÍVEL 

LENHOSO E RECORRER A ALTERNATIVAS ACEITÁVEIS PARA O 

COMBUSTÍVEL LENHOSO. 

5. Novas e Renováveis Fontes de Energia 

TAL COMO PARA O COMBUSTÍVEL LENHOSO E CARVÃO, AS NOVAS E 

RENOVÁVEIS FONTES DE ENERGIA (DAQUI E M DIANTE DESIGNADAS 

" N R F E " ) ENCONTRAM-SE, E M GERAL, E M LOCAIS ESPECIFÍCOS. A S SUAS 

UTILIZAÇÕES TOMAM FREQUENTEMENTE A FORMA DE BIOGÁS, MOINHOS DE 

VENTO, MINI-INSTALAÇÕES HÍDRICAS, PROJECÇÃO SOLAR DE EDIFÍCIOS, 

ACTIVIDADE FOTOVOLTAICA, ACÇÃO TÉRMICO-SOLAR, FOGÕES SOLARES E 

AQUECEDORES DE ÁGUA. EXISTE U M GRANDE POTENCIAL DE UTILIZAÇÃO DE 

FONTES DE ENERGIA RENOVÁVEIS NA REGIÃO. SEGUE-SE UMA LISTAGEM 

DAS LINHAS DE ORIENTAÇÃO REFERENTES A UMA ESTRATÉGIA QUE VISA 

PROMOVER O AUMENTO DA PRODUÇÃO E UTILIZAÇÃO DE FONTES RENOVÁVEIS, 

ATRAVÉS DE UMA FORMA ECONÓMICA E SOCIALMENTE ACEITÁVEL: 

(A) A COMISSÃO DEVERÁ DESENVOLVER MECANISMOS FINANCEIROS 

APROPRIADOS QUE SIRVAM O DESENVOLVIMENTO DAS 

N R F E ; 

(b) O S ESTADOS M E M B R O S DEVERÃO CONTEMPLAR A 

IMPLEMENTAÇÃO DE REGIMES TRIBUTÁRIOS ADEQUADOS, 

QUE PROMOVAM O DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DAS 

N R F E ; 

(C) O S ESTADOS MEMBROS DEVERÃO EMPENHAR-SE E M CRIAR U M 

AMBIENTE QUE POSSIBILITE O ENVOLVIMENTO DO SECTOR 

PRIVADO RELATIVAMENTE AS N R F E ; 

(d) A PEDIDO E NA MEDIDA DO POSSÍVEL, A COMISSÃO DEVERÁ 

PRESTAR APOIO TÉCNICO A GOVERNOS E ORGANIZAÇÕES NÃO-

GOVERNAMENTAIS ENVOLVIDOS NO SUBSECTOR DAS N R F E ; 

(E) O S ESTADOS MEMBROS DEVERÃO INCLUIR UTILIZAÇÕES DE 

N R F E RENTÁVEIS, DO PONTO DE VISTA DE CUSTOS, NOS 

SEUS PROGRAMAS DE INVESTIMENTO PÚBLICO. 

6. Eficiência e Conservação Energética 
C O M O AS FONTES DE ENERGIA NA REGIÃO NÃO SÃO INESGOTÁVEIS, 

DEVER-SE-Á ENCORAJAR A UTILIZAÇÃO DE ENERGIA DE FORMA PONDERADA 

E EFICIENTE, INDEPENDENTEMENTE DA FONTE DE ENERGIA CONSUMIDA. 

A S UTILIZAÇÕES DE EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA TEM U M 

IMPACTO ADVERSO M Í N I M O SOBRE O M E I O AMBIENTE, RELATIVAMENTE A 

OUTRAS UTILIZAÇÕES ENERGÉTICAS. ESSAS UTILIZAÇÕES REDUZEM 

IGUALMENTE O VALOR DO INVESTIMENTO DE CAPITAL NO DESENVOLVIMENTO 

ENERGÉTICO. A L É M DISSO, A CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA INTERSECTA VÁRIOS 

SECTORES DE ENERGIA. E M VIRTUDE DESTA REALIDADE, TORNA-SE ESSENCIAL 

QUE ESTE SUBSECTOR AUMENTE A SUA VISIBILIDADE E IMPORTÂNCIA. 

A S S I M , AS ALÍNEAS SEGUINTES, ESTABELECEM AS LINHAS DE ORIENTAÇÃO 

PARA O REFERIDO SUBSECTOR: 

(a) ENCORAJAR O DESENVOLVIMENTO DE PLANOS NACIONAIS DE 

EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA; 

(b) CRIAR MAIORES OPURTUNIDADES DE FORMAÇÃO NO DOMÍNIO DA 

EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA; 

(C) ASPIRAR A UMA REDUÇÃO NA INTENSIDADE ENERGÉTICA 

COMERCIAL, ATRAVÉS DE UMA PERCENTAGEM ANUAL 

ATINGÍVEL E MENSURÁVEL; 

(d) ENCORAJAR O ENVOLVIMENTO DE GESTORES INDEPENDENTES E 

DE SERVIÇO DE ENERGIA NO DOMÍNIO DA CONSERVAÇÃO 

ENERGÉTICA; 

(e) ENVOLVER EMPRESAS E OUTROS FORNECEDORES DE ENERGIA E M 

ESQUEMAS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, ATRAVÉS DE UMA 

GESTÃO DA PROCURA E DE OUTROS MEIOS APROPRIADOS DE 

CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA; 

( f ) UTILIZAR A FIXAÇÃO DE PREÇOS COMO U M INSTRUMENTO DE 

EFICIÊNCIA E CONSERVAÇÃO ENERGÉTICA, SEMPRE QUE SE 

REVELAR APROPRIADO; E 

( g ) IDENTIFICAR E REDUZIR CONSTRANGIMENTOS E M PROL DE UMA 

UTILIZAÇÃO MAIS EFEICIENTE DE ENERGIA. 

Resolução n° 53/98 

de 15 de Setembro 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO DAR CUMPRIMENTO A UMA DAS OBRIGAÇÕES 

DO PAÍS NA SUA QUALIDADE DE MEMBRO DA COMUNIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL ( S A D C ) E SIGNATÁRIO DO 

PROTOCOLO SOBRE O SECTOR MINEIRO DESTA COMUNIDADE; 

A O ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA F) DO N.° 1 DO ARTIGO 1 5 3 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

Único. É RATIFICADO O PROTOCOLO SOBRE O SECTOR MINEIRO DA 

COMUNIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL ( S A D C ) , 

ASSINADO A 8 DE SETEMBRO DE 1 9 9 7 , NO MALAWI, E M ANEXO, QUE É 

PARTE INTEGRANTE DESTA RESOLUÇÃO. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 



Preâmbulo 

NÓS, OS CHEFES DE ESTADOS OU GOVERNO DA/O: 

REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL; 

REPÚBLICA DE ANGOLA; 

REPÚBLICA DO BOTSWANA; 

REINO DO LESOTHO; 

REPÚBLICA DO MALAWI; 

REPÚBLICA DAS MAURÍCIAS; 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE; 

República da Namíbia; 
REINO DA SWAZILÂNDIA; 

REPÚBLICA UNIDA DA TANZANIA; 

REPÚBLICA DA ZÂMBIA; 

REPÚBLICA DO ZIMBABWE. 

Pretendendo SER ORIENTADOS E VINCULADOS PELOS PRINCÍPIOS 

TRAÇADOS NO PRESENTE PROTOCOLO; 

Tendo em conta O NOSSO RECONHECIMENTO TOTAL DOS OBJECTIVOS 

E PRINCÍPIOS CONSTANTES DAS DECLARAÇÕES E DOS ACORDOS ANTERIORES 

QUE NORTEIAM A REGIÃO, INCLUINDO, MAS SEM SE LIMITAR À: 

DECLARAÇÃO E TRATADO QUE INSTITUI A COMUNIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL ( S A D C ) , ASSINADOS PELOS 

CHEFES DE ESTADO OU DE GOVERNO EM 1 7 DE AGOSTO DE 1 9 9 2 , EM 

WINDHOEK, REPÚBLICA DA NAMÍBIA; 

DECLARAÇÃO INTITULADA "ÁFRICA AUSTRAL R U M O À INDEPENDÊNCIA 

ECONÓMICA", ASSINADA PELOS CHEFES DE ESTADO OU DE GOVERNO E M 

1 DE ABRIL DE 1 9 8 0 , EM LUSAKA, REPÚBLICA DA ZÂMBIA; E 

PLANO DE ACÇÃO DE LAGOS E ACTA FINAL DE LAGOS, DE ABRIL DE 

1 9 8 0 , E TRATADO QUE INSTITUI A COMUNIDADE ECONÓMICA AFRICANA, 

CELEBRADO EM ABUJA, EM 3 DE JUNHO DE 1 9 9 1 ; 

Na medida em que reconhecemos A PERTINÊNCIA E IMPORTÂNCIA 

QUE UMA ESTRATÉGIA E UM PLANO REGIONAL ABRANGENTES PARA O 

DESENVOLVIMENTO DO SECTOR MINEIRO ENCERRAM; 

Tendo em conta O NOSSO DESEJO DE PROMOVER A INTERDEPENDÊNCIA 

E INTEGRAÇÃO DAS NOSSAS POLÍTICAS MINEIRAS E M PROL DO 

DESENVOLVIMENTO ACELERADO DO SECTOR MINEIRO NA REGIÃO; 

Considerando A NOSSA DETERMINAÇÃO EM ASSEGURAR, ATRAVÉS DA 

COOPERAÇÃO E COLABORAÇÃO, O DESENVOLVIMENTO DOS ENORMES 

RECURSOS MINERAIS DA REGIÃO, COM VISTA A MELHORAR O NÍVEL DE VIDA 

DA POPULAÇÃO DA S A D C ; 

Considerando A NECESSIDADE DE PROMOVERMOS O 

DESENVOLVIMENTO E A INTEGRAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL DAS NOSSAS 

ECONOMIAS, NO SENTIDO DE SE ALCANÇAR O NÍVEL DE CONCORRÊNCIA E 

AUMENTAR A NOSSA PARTICIPAÇÃO NOS MERCADOS INTERNACIONAIS; 

Reconhecendo OS PRINCÍPIOS DO DIREITO INTERNACIONAL QUE 

NORTEIAM AS RELAÇÕES ENTRE OS ESTADOS MEMBROS; 

Decidimos, POR CONSEGUINTE, CELEBRAR O PRESENTE PROTOCOLO 

SOBRE O SECTOR MINEIRO; E 

Acordámos NO SEGUINTE: 

ARTIGO 1 

Definições 
1. A EXPRESSÃO "Comité de Ministros" DESIGNA O COMITÉ DE 

MINISTROS, ESTABELECIDO AO ABRIGO DO ARTIGO 1 0 ( 1 ) DO PRESENTE 

PROTOCOLO; 

O TERMO "Comunidade" DESIGNA A COMUNIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL; 

O TERMO "Coordenador" DESIGNA O COORDENADOR DO SECTOR 

MINEIRO, INSTITUÍDO NOS TERMOS DO ARTIGO 1 0 ( 5 ) DO PRESENTE 

PROTOCOLO; 

O TERMO "Conselho" DESIGNA O CONSELHO DE MINISTROS DA 

S A D Ç , CRIADO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 9 DO TRATADO; 

O TERMO "Exploração" DESIGNA AS ACTIVIDADES DE PROSPECÇÃO, 

EXTRACÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS RECURSOS MINERAIS; 

A EXPRESSÃO "Estado Membro" DESIGNA UM ESTADO MEMBRO 

DA S A D C ; 

O TERMO "Região" DESIGNA A ÁREA GEOGRÁFICA QUE COMPREENDE 

O CONJUNTO DOS ESTADOS MEMBROS DA S A D C ; 

A EXPRESSÃO " S A D C " DESIGNA A COMUNIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL, INSTITUÍDA AO ABRIGO DO ARTIGO 

2 DO TRATADO; 

O TERMO "TRATADO" DESIGNA O TRATADO QUE CRIA A COMUNIDADE 

PARA O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL ( S A D C ) , CELEBRADO EM 

WINDHOEK, EM 1 7 DE AGOSTO DE 1 9 9 2 ; 

A EXPRESSÃO "Unidade de Coordenação do Sector Mineiro" 
DESIGNA A UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO DA S A D C , 

INSTITUÍDA NOS TERMOS DO ARTIGO 1 0 ( 4 ) DO PROTOCOLO; 

A EXPRESSÃO "Historicamente Desfavorecido" DESIGNA OS 

GRUPOS DE PESSOAS DEFICIENTES, MULHERES E COMUNIDADES LOCAIS. 

ARTIGO 2 

Princípios Gerais 
PARA EFEITOS DO PRESENTE PROTOCOLO, SERÃO APLICADOS OS SEGUINTES 

PRINCÍPIOS: 

1. O S ESTADOS MEMBROS RECONHECEM QUE UM SECTOR MINEIRO 

PRÓSPERO PODE CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO 

ECONÓMICO, ALÍVIO DA POBREZA E A MELHORIA DO NÍVEL E DA 

QUALIDADE DE VIDA NA REGIÃO; 

2 . O S ESTADOS MEMBROS ENVIDARÃO ESFORÇOS NO SENTIDO DE 

HARMONIZAR AS POLÍTICAS, ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS 

NACIONAIS E REGIONAIS RELACIONADOS COM O 

DESENVOLVIMENTO E A EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS MINEIROS; 

3 . O S ESTADOS MEMBROS ACORDAM EM COBRIR OS CUSTOS 

RESULTANTES DA SUA PRÓPRIA PARTICIPAÇÃO NOS MECANISMOS 

INSTITUCIONAIS DE IMPLEMENTAÇÃO EFECTIVA DO PRESENTE 

PROTOCOLO, EXCEPTUANDO AS DESPESAS ADMINISTRATIVAS DA 

UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO, QUE SERÃO 

SUPORTADAS PELO ESTADO MEMBRO ANFITRIÃO; 

4 . O S ESTADOS MEMBROS ACORDAM DECIDIR POR CONSENSO SOBRE 

TODAS AS MATÉRIAS RELACIONADAS COM A IMPLEMENTAÇÃO 

DO PROTOCOLO; 

5 . O S ESTADOS MEMBROS ACORDAM EM COOPERAR NO SENTIDO DE 

FACILITAR O DESENVOLVIMENTO DAS CAPACIDADES HUMANAS E 

TECNOLÓGICAS; 

6 . O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO O DESENVOLVIMENTO, A 

TRANSFERÊNCIA E O DOMÍNIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM 

TODA REGIÃO; 

7 . O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO A PARTICIPAÇÃO DO SECTOR 

PRIVADO NA EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS MINERAIS; 

8 . O S ESTADOS MEMBROS PROMOVERÃO A CAPACITAÇÃO ECONÓMICA 

DOS GRUPOS HISTORICAMENTE DESFAVORECIDOS NO SECTOR 

MINEIRO; 

9 . O S ESTADOS MEMBROS RECONHECEM A NECESSIDADE DOS SEUS 

GOVERNOS E DA S A D C MELHORAREM A DISPONIBILIZAÇÃO 

DE INFORMAÇÃO PÚBLICA PARA O SECTOR PRIVADO, PARA OS 

PRÓPRIOS ESTADOS MEMBROS E PARA OS OUTROS PAÍSES; 

10 . O S ESTADOS MEMBROS COMPROMETEM-SE EM DESENVOLVER 

E OBSERVAR COLECTIVAMENTE OS PADRÕES INTERNACIONAL-

MENTE CONSAGRADOS EM MATÉRIA DE SAÚDE, SEGURANÇA 

MINEIRA E PROTECÇÃO AMBIENTAL. 



ARTIGO 3 

Troca de Informações 

1. O S ESTADOS MEMBROS COORDENARÃO OS SEUS ESFORÇOS NA 

CRIAÇÃO E GESTÃO DE U M BANCO DE DADOS DOS RECURSOS MINERAIS 

EXPLORÁVEIS NA REGIÃO. 

2 . O S ESTADOS MEMBROS COOPERARÃO NA CAPACITAÇÃO E NA CRIAÇÃO 

DE MEIOS DE DIFUSÃO DOS REFERIDOS DADOS. 

3 . O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO A DISSEMINAÇÃO E TROCA DE 

INFORMAÇÕES, ENTRE OUTROS MEIOS, ATRAVÉS DO ESTABELECIMENTO DE 

REDES ENTRE INSTITUIÇÕES E A INDÚSTRIA MINEIRA. 

4 . O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO A PESQUISA MULTILATERAL NA 

COMPILAÇÃO DE DADOS SOBRE A EXISTÊNCIA DE MINERAIS E OUTROS DADOS 

RELEVANTES. 

5 . O S ESTADOS MEMBROS ENVIDARÃO ESFORÇOS NO SENTIDO DE 

MELHORAR A ORGANIZAÇÃO E A DISSEMINAÇÃO DAS TÉCNICAS DE 

INFORMAÇÃO, SOBRE INVESTIMENTO E "MARKETING", ENTRE OUTROS MEIOS, 

ATRAVÉS DE BUREAUS E CÂMARAS DE MINAS E OUTROS MECANISMOS 

INSTITUCIONAIS APROPRIADOS. 

ARTIGO 4 

Aumento da Capacidade Tecnológica 

1. O S ESTADOS MEMBROS COOPERARÃO NO DESENVOLVIMENTO E 

AUMENTO DO NÍVEL DA CAPACIDADE TECNOLÓGICA DOS RECURSOS HUMANOS 

NO SECTOR MINEIRO DA REGIÃO. 

2 . O S ESTADOS M E M B R O S COOPERARÃO NA PESQUISA E 

DESENVOLVIMENTO, PARTICULARMENTE, NA DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO 

DAS CONDIÇÕES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E UTILIZAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E, OPORTUNIDADES DE 

FORMAÇÃO. 

3 . O S ESTADOS MEMBROS ENVIDARÃO ESFORÇOS CONJUGADOS COM 

VISTA A MELHORAR AS CAPACIDADES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO, 

PROCURANDO SOLUÇÕES PARA OS ACTUAIS E FUTUROS DESAFIOS TECNOLÓGICOS 

NO SECTOR MINEIRO DA REGIÃO. 

4 . O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO A COLABORAÇÃO ENTRE A 

INDÚSTRIA MINEIRA E AS INSTITUIÇÕES DE FORMAÇÃO. 

5 . O S ESTADOS MEMBROS PROMOVERÃO, REFORÇARÃO E RACIONALIZARÃO 

O USO DAS FACILIDADES ACTUALMENTE EXISTENTES E DAS QUE SE 

DESENVOLVERÃO NO FUTURO. 

ARTIGO 5 

Padrões Comuns 

1. O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO O DESENVOLVIMENTO DE 

PADRÕES NACIONAIS E REGIONAIS INTERNACIONALMENTE CONSAGRADOS. 

2 . O S ESTADOS MEMBROS PROCURARÃO ADOPTAR NOMENCLATURAS, 

SÍMBOLOS E CORES COMUNS PARA TODOS OS DADOS PUBLICADOS. 

3 . O S ESTADOS MEMBROS COORDENARÃO OS SEUS ESFORÇOS NO 

DESENVOLVIMENTO E ADOPÇÃO DE PADRÕES COMUNS DE CERTIFICAÇÃO 

PARA A REGIÃO. 

4 . O S ESTADOS MEMBROS PROMOVERÃO O INTERCÂMBIO DE SÍMBOLOS 

DE ENGENHARIA, GEOLOGIA E DE OUTROS DADOS TÉCNICOS QUE FACILITEM 

A APLICAÇÃO DOS PADRÕES COMUNS. 

ARTIGO 6 

Promoção do Envolvimento do Sector Privado 

1. O S ESTADOS MEMBROS ADOPTARÃO POLÍTICAS QUE ENCORAJEM A 

PESQUISA, EXPLORAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS RECURSOS MINERAIS 

PELO SECTOR PRIVADO. 

2 . O S ESTADOS MEMBROS COMPROMETEM-SE A DESENVOLVER UM 

MECANISMO QUE PERMITIRÁ A PARTICIPAÇÃO CONTÍNUA DO SECTOR PRIVADO 

NO SECTOR MINEIRO. 

3 . O S ESTADOS MEMBROS ESFORÇAR-SE-ÃO E M CRIAR U M CLIMA 

FAVORÁVEL À ATRACÇÃO DE INVESTIMENTOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS 

PARA A REGIÃO E PARA O SECTOR MINEIRO E M PARTICULAR. 

ARTIGO 7 

Actividades Mineiras de Pequena Escala 

1. O S ESTADOS MEMBROS ACORDAM E M PROMOVER POLÍTICAS QUE 

ENCORAJARÃO E APOIARÃO AS ACTIVIDADES DE PEQUENA ESCALA NO SECTOR 

MINEIRO DA REGIÃO. 

2 . O S ESTADOS MEMBROS FACILITARÃO O DESENVOLVIMENTO DAS 

ACTIVIDADES MINEIRAS DE PEQUENA ESCALA, ENTRE OUTRAS MEDIDAS, 

ATRAVÉS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE EXTENSÃO, CRIAÇÃO DE 

CONDIÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO, INCLUINDO EXPOSIÇÕES, E O 

ESTABELECIMENTO DE TROCAS DE PRODUTOS MINERAIS. 

3 . O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO A FORMAÇÃO, O APOIO 

INSTITUCIONAL E FINANCEIRO AO SECTOR MINEIRO DE PEQUENA ESCALA NA 

REGIÃO. 

ARTIGO 8 

Protecção do Meio Ambiente 

1. O S ESTADOS MEMBROS PROMOVERÃO O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, ASSEGURANDO U M EQUILÍBRIO ENTRE O DESENVOLVIMENTO 

MINEIRO E A PROTECÇÃO DO AMBIENTE. 

2 . O S ESTADOS MEMBROS ENCORAJARÃO UMA ABORDAGEM REGIONAL 

NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL, PARTICULARMENTE 

E M RELAÇÃO AOS SISTEMAS COMUNS E EFEITOS AMBIENTAIS TRANS-

FRONTEIRIÇOS. 

3 . O S ESTADOS MEMBROS COLABORARÃO NO DESENVOLVIMENTO DE 

PROGRAMAS PARA A FORMAÇÃO DE CIENTISTAS NO DOMÍNIO AMBIENTAL 

E M ESFERAS RELACIONADAS COM O SECTOR MINEIRO. 

4 . O S ESTADOS M E M B R O S COMPROMETEM-SE E M PARTILHAR 

INFORMAÇÕES SOBRE A PROTECÇÃO E REABILITAÇÃO DO AMBIENTE. 

ARTIGO 9 

Saúde e Segurança no Trabalho 

1. O S ESTADOS MEMBROS ACORDAM E M COOPERAR NA MELHORIA DAS 

PRÁTICAS E PADRÕES DE SAÚDE E SEGURANÇA LABORAL NO SECTOR MINEIRO 

DA REGIÃO. 

2 . O S ESTADOS MEMBROS ACORDAM E M ENCORAJAR A PARTILHA DE 

FACILIDADES DE FORMAÇÃO E OUTRAS QUE PROMOVAM A SAÚDE E SEGURANÇA 

LABORAL NO SECTOR MINEIRO DA REGIÃO. 

ARTIGO 10 

Quadro Institucional 

1. A ESTRUTURA ORGANIZATIVA DO SECTOR MINEIRO COMPREENDERÁ OS 

SEGUINTES ÓRGÃOS: 

(A) COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO; 

(b) COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS DO SECTOR MINEIRO; 

(C) UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO. 

2 . COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO: 

(A) O COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO SERÁ COMPOSTO 

PELOS MINISTROS RESPONSÁVEIS PELO PELOURO DOS 

RECURSOS MINERAIS DOS RESPECTIVOS ESTADOS MEMBROS. 



(b) O COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO TERÁ COMO 

FUNÇÕES: 

(I) PREPARAR A POLÍTICA E ESTRATÉGIA PARA O SECTOR MINEIRO 

DA REGIÃO; 

( I I ) DEFINIR AS ÁREAS DE COOPERAÇÃO DE ACORDO COM O 

DISPOSTO NO PRESENTE PROTOCOLO; 

(iii) CONSIDERAR E RECOMENDAR AO CONSELHO DE MINISTROS, 

PARA APROVAÇÃO, OS RELATÓRIOS ANUAIS SOBRE O 

SECTOR MINEIRO; 

(IV) CONSIDERAR E APROVAR RECOMENDAÇÕES RELATIVAS AOS 

PROJECTOS E PROGRAMAS; 

(V) CONSIDERAR E APROVAR RECOMENDAÇÕES SOBRE NORMAS 

E REGULAMENTOS QUE REGEM A UNIDADE DE 

COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO; 

(VI) CONSIDERAR QUALQUER MATÉRIA COM IMPACTO NOS 

OBJECTIVOS, DIRECÇÃO E/OU NA IMPLEMENTAÇÃO DO 

PRESENTE PROTOCOLO, SUBMETIDA POR U M ESTADO 

M E M B R O , PELO COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS DO 

SECTOR MINEIRO OU PELA UNIDADE DE COORDENAÇÃO 

DO SECTOR; 

(VII) RECOMENDAR AO CONSELHO DE MINISTROS AS EMENDAS 

AO PROTOCOLO E/OU ALTERAÇÕES OU MODIFICAÇÕES 

DA ESTRUTURA ORGÂNICA; 

(VIII) EXAMINAR QUALQUER MATÉRIA REMETIDA AO COMITÉ 

DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO PELO CONSELHO 

DE MINISTROS; 

(ix) CRIAR, QUANDO NECESSÁRIO, OUTROS ÓRGÃOS PARA EFEITOS 

DE IMPLEMENTAÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO; 

(X) RECOMENDAR AÒ CONSELHO DE MINISTROS A ADOPÇÃO DE 

ACORDOS SUPLEMENTARES PARA REGULAR A 

COOPERAÇÃO, DESDE QUE OS REFERIDOS ACORDOS 

SEJAM COMPATÍVEIS COM AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS 

NO PRESENTE PROTOCOLO. 

(c) O COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO REUNIR-SE-Á 

UMA VEZ POR ANO, E M DATAS A SEREM ACORDADAS; 

(D) O COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO CONVOCARÁ 

REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS C O M BASE NUMA DECISÃO 

TOMADA POR DOIS TERÇOS DOS ESTADOS M E M B R O S ; 

(E) O PRESIDENTE DO COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR MINEIRO 

SERÁ DO ESTADO M E M B R O DESIGNADO PARA ACOLHER O 

SECTOR. 

3 . COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS DO SECTOR MINEIRO: 

(A) O COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS DO SECTOR MINEIRO 

COMPREENDERÁ, PELO MENOS, U M REPRESENTANTE DE 

CADA ESTADO M E M B R O COM O NÍVEL DE SECRETÁRIO 

PERMANENTE OU EQUIVALENTE; 

(b) O C O M I T É TÉCNICO DE PERITOS DO SECTOR MINEIRO 

REUNIR-SE-Á PELO MENOS UMA VEZ POR ANO; 

(C) O PRESIDENTE DO COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS DO SECTOR 

MINEIRO SERÁ NOMEADO PELO ESTADO M E M B R O DETENTOR 

DA PRESIDÊNCIA DO COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR; 

(d) O COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS DO SECTOR MINEIRO TERÁ 

COMO FUNÇÕES: 

( I ) ASSESSORAR O COMITÉ DE MINISTROS NAS ACTIVIDADES DA 

UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO E 

DE QUALQUER OUTRO ÓRGÃO RELEVANTE; 

( I I ) RECOMENDAR A AGENDA, O PLANO DE ACTIVIDADES, 

ESTUDOS E PROJECTOS PROPOSTOS PELA UNIDADE DE 

COORDENAÇÃO DO SECTOR M I N E I R O PARA A 

CONSIDERAÇÃO DO COMITÉ DE MINISTROS; 

( I I I ) DESEMPENHAR QUAISQUER OUTRAS FUNÇÕES QUE POSSAM 

SER INCUMBIDAS PELO COMITÉ DE MINISTROS DO 

SECTOR; E 

(IV) SUPERVISIONAR, ATRAVÉS DO PRESIDENTE DO COMITÉ 

TÉCNICO, O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DE 

COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO. 

4 . UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO: 

(a) A UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO SERÁ O 

ÓRGÃO EXECUTIVO DO SECTOR; 

(b) A U N I D A D E DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO 

COMPREENDERÁ UMA UNIDADE DE COORDENAÇÃO GERAL E 

OUTROS VÁRIOS ÓRGÃOS, NOMEADAMENTE OS SUBCOMITÉS, 

GRUPOS DE TRABALHO, ENTRE OUTROS, CONSIDERADOS 

NECESSÁRIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO EFICAZ DO PLANO DE 

ACÇÃO; 

(C) A UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO SERÁ 

CHEFIADA POR U M COORDENADOR; 

(d) N Ã O OBSTANTE O ESTADO M E M B R O TER A RESPONSABILIDADE DE 

PROVER A UNIDADE DE COORDENAÇÃO DE QUADRO DE 

PESSOAL, A UNIDADE PODERÁ TER PERITOS E M COMISSÃO DE 

SERVIÇO ORIUNDOS DA S A D C OU DE FORA DA MESMA; 

(E) A UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO TERÁ COMO 

FUNÇÕES: 

( I ) IMPLEMENTAR O PROTOCOLO; 

( I I ) IMPLEMENTAR O PLANO DE ACÇÃO DO SECTOR E AS 

DECISÕES TOMADAS PELO COMITÉ DE MINISTROS DO 

SECTOR; 

(iii) ORGANIZAR E ORIENTAR AS REUNIÕES DOS VÁRIOS ÓRGÃOS 

CRIADOS AO ABRIGO DO PRESENTE PROTOCOLO; E 

(IV) GERIR A ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E GERAL DO SECTOR. 

5 . COORDENADOR DO SECTOR MINEIRO: 

( 1 ) O COORDENADOR DO SECTOR MINEIRO SERÁ NOMEADO E 

EXONERADO PELO GOVERNO DO PAÍS COORDENADOR DO 

SECTOR. N O EXERCÍCIO DESTA COMPETÊNCIA, O GOVERNO 

SERÁ GUIADO PELA NECESSIDADE DE ASSEGURAR U M ALTO NÍVEL 

DE EFICIÊNCIA, CAPACIDADE E INTEGRIDADE PROFISSIONAL; 

( 2 ) O COORDENADOR TERÁ AS SEGUINTES FUNÇÕES E 

RESPONSABILIDADES: 

( I ) COORDENAR E INTEGRAR AS ACTIVIDADES DOS PROGRAMAS 

REGIONAIS DO SECTOR MINEIRO; 

( I I ) PREPARAR, PARA CONSIDERAÇÃO DO COMITÉ DE MINISTROS 

DO SECTOR, RELATÓRIOS ANUAIS E PROPOSTAS DE 

ORÇAMENTO E OUTROS DOCUMENTOS FINANCEIROS E 

PLANOS COMERCIAIS; 

( I I I ) SECRETARIAR AS REUNIÕES DO COMITÉ DE MINISTROS DO 

SECTOR E DO COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS, PREPARAR 

A DOCUMENTAÇÃO, A AGENDA E OS PROGRAMAS DE 

ACTIVIDADE; 

(IV) ORGANIZAR, CONVENIENTEMENTE, AS REUNIÕES DO COMITÉ 

DE MINISTROS E DO COMITÉ TÉCNICO DE PERITOS DO 

SECTOR; 

(V) PREPARAR NORMAS E REGULAMENTOS INTERNOS DA UNIDADE 

DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO PARA 

APRECIAÇÃO PELO COMITÉ DE MINISTROS; 

(VI) MOBILIZAR E ANGARIAR FUNDOS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 

DE VÁRIAS FONTES; 

(VII) RECOMENDAR AO COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR 

QUALQUER MATÉRIA DE INTERESSE PARA O SECTOR; 



(viii) CONVOCAR GRUPOS E PAINÉIS DE PERITOS CONSIDERADOS 

NECESSÁRIOS PARA ASSESSORAR O SECTOR E M QUESTÕES 

DE DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS, ESTRATÉGIAS, PLANOS DE 

ACÇÃO E DE IMPLEMENTAÇÃO DAS ACTIVIDADES DO 

SECTOR; E 

(ix) CUMPRIR COM QUALQUER OUTRA TAREFA QUE POSSA SER 

INCUMBIDA PELO COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR. 

ARTIGO II 

Disposições Financeiras 

1. A UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO PODERÁ 

ACEITAR CONCESSÕES, LEGADOS E DOAÇÕES DE QUALQUER FONTE, DESDE 

QUE SEJAM COMPATÍVEIS COM OS OBJECTIVOS DO PROTOCOLO. TODA A 

INFORMAÇÃO RELACIONADA COM A ASSISTÊNCIA ATRÁS REFERIDA, JUNTAMENTE 

COM AS CONTAS RESULTANTES DA AUDITORIA EXTERNA, SERÃO APRESENTADAS 

AO COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR. 

2 . SUJEITAS À APROVAÇÃO DO COMITÉ DE MINISTROS DO SECTOR, A 

UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO SECTOR MINEIRO APRESENTARÁ PROPOSTAS 

PARA GERAR FUNDOS PRÓPRIOS. 

3. O ESTADO MEMBRO PODERÁ CONTRIBUIR PARA OS RECURSOS DE U M 

PROJECTO SUBSECTORIAL DE ACORDO COM O NÍVEL DO SEU INTERESSE PARA 

COM O REFERIDO PROJECTO. 

4 . O S ARTIGOS 1 1 ( 2 ) E 1 1 ( 3 ) NÃO DEVERÃO CONSTITUIR IMPEDIMENTOS 

PARA ACORDOS SUPLEMENTARES PREVISTOS NOS TERMOS DO ARTIGO 1 0 ( 2 ) ( B ) , 

NA ADOPÇÃO DE QUAISQUER MECANISMOS FINANCEIROS, DESDE QUE 

SEJAM BASEADOS NA EQUIDADE, EQUILÍBRIO E BENEFÍCIO MÚTUO. 

ARTIGO 1 2 

Cooperação com Outras Organizações 

E M CONFORMIDADE COM O ARTIGO 2 3 DO TRATADO, A UNIDADE DE 

COORDENAÇÃO DO SECTOR, COOPERARÁ COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES, 

DESDE QUE OS SEUS OBJECTIVOS E ACTIVIDADES SEJAM COMPATÍVEIS COM 

OS OBJECTIVOS DO PRESENTE PROTOCOLO. A UNIDADE DO SECTOR MINEIRO 

ESTABELECERÁ RELAÇÕES DE TRABALHO COM AS REFERIDAS ORGANIZAÇÕES E 

ENTIDADES E CELEBRARÁ ACORDOS, QUANDO NECESSÁRIO, NO SENTIDO DE 

GARANTIR UMA COOPERAÇÃO EFICAZ. 

ARTIGO 1 3 

Anexos 

1. QUALQUER ACORDO SUPLEMENTAR, NOS TERMOS DO ARTIGO 1 0 DO 

PRESENTE PROTOCOLO, SERÁ ANEXADO À ESTE PROTOCOLO. 

2 . O CONSELHO DE MINISTROS PODERÁ EMENDAR OU REVOGAR OS 

ANEXOS AO PRESENTE PROTOCOLO. 

ARTIGO 1 4 

Resolução de Disputas 

1. QUALQUER LITÍGIO DECORRENTE DA INTERPRETAÇÃO OU APLICAÇÃO DO 

PRESENTE PROTOCOLO QUE SURGIR ENTRE DOIS OU MAIS ESTADOS MEMBROS 

E QUE NÃO POSSA SER RESOLVIDA AMIGAVELMENTE, SERÁ SUBMETIDO, 

PARA RESOLUÇÃO, AO TRIBUNAL ESTABELECIDO NOS TERMOS DO ARTIGO 9 DO 

TRATADO. 

2 . N O CASO DE U M DIFERENDO QUE SE PRENDA COM O PRESENTE 

PROTOCOLO ENTRE A S A D C E U M ESTADO MEMBRO, O CONSELHO DE 

MINISTROS SOLICITARÁ U M PARECER, DE ACORDO COM O ARTIGO 1 6 DO 

TRATADO. 

ARTIGO 1 5 

Retirada 

1. QUALQUER ESTADO MEMBRO PODERÁ RETIRAR-SE DO PRESENTE 

PROTOCOLO, APÓS DOZE MESES A CONTAR DA DATA DA PARTICIPAÇÃO DA 

RUPTURA SUBMETIDA AO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA S A D C . 

2 . TAL ESTADO MEMBRO DEIXARÁ DE GOZAR OS DIREITOS E BENEFÍCIOS 

PREVISTOS AO ABRIGO DO PRESENTE PROTOCOLO, IMEDIATAMENTE APÓS A 

RETIRADA TORNAR-SE EFECTIVA. 

3 . DURANTE O PERÍODO DOS DOZE MESES DE PARTICIPAÇÃO, REFERIDO 

NO PARÁGRAFO 1 DESTE ARTIGO, O ESTADO MEMBRO RETIRANTE DEVERÁ 

CUMPRIR COM AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO PRESENTE PROTOCOLO E 

CONTINUARÁ VINCULADO ÀS SUAS OBRIGAÇÕES. 

4. O ESTADO MEMBRO QUE SE TENHA RETIRADO PODERÁ SOLICITAR A SUA 

READMISSÃO, MEDIANTE A APROVAÇÃO DE DOIS TERÇOS DOS ESTADOS 

MEMBROS SIGNATÁRIOS DO PRESENTE PROTOCOLO. 

ARTIGO 1 6 

Disposições de Ressalva 

NADA CONTIDO NO PRESENTE PROTOCOLO ALTERARÁ NA ESSÊNCIA OU 

SERÁ INTERPRETADO COMO DERROGAÇÃO DOS ACORDOS EXISTENTES 

CELEBRADOS ENTRE DOIS OU MAIS ESTADOS MEMBROS OU ENTRE UM 

ESTADO MEMBRO E U M ESTADO NÃO MEMBRO DA S A D C E/OU UMA 

ORGANIZAÇÃO, SOBRE QUALQUER ACTIVIDADE RELACIONADA COM O SECTOR 

MINEIRO, DESDE QUE OS ESTADOS MEMBROS ENVIDEM ESFORÇOS NO 

SENTIDO DE EFECTIVAR OS REFERIDOS ACORDOS E QUAISQUER DIREITOS 

ADQUIRIDOS OU OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NOS TERMOS DOS PRINCÍPIOS 

GERAIS CONTIDOS NO ARTIGO 2 DO PRESENTE PROTOCOLO. 

ARTIGO 1 7 

Assinatura 

O PRESENTE PROTOCOLO SERÁ ASSINADO PELOS CHEFES DE ESTADO OU 

DE GOVERNO OU SEUS REPRESENTANTES DEVIDAMENTE AUTORIZADOS. 

ARTIGO 1 8 

Ratificação 

1. O PRESENTE PROTOCOLO SERÁ RATIFICADO PELOS ESTADOS MEMBROS, 

DE ACORDO COM OS RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS CONSTITUCIONAIS. 

2 . O S ESTADOS MEMBROS DEPOSITARÃO O INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO 

JUNTO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO, E M CONFORMIDADE COM O ARTIGO 4 3 

DO TRATADO. 

ARTIGO 1 9 

Adesão 

O PRESENTE PROTOCOLO PERMANECERÁ ABERTO À ADESÃO DE QUALQUER 

ESTADO MEMBRO DA S A D C . 

ARTIGO 2 0 

Emendas 

1. QUALQUER ESTADO MEMBRO PODERÁ PROPOR EMENDAS AO PRESENTE 

PROTOCOLO. 

2 . A S PROPOSTAS DE EMENDA AO PRESENTE PROTOCOLO PODERÃO SER 

SUBMETIDAS AO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA S A D C QUE NOTIFICARÁ 

DEVIDAMENTE À TODOS ESTADOS MEMBROS DAS REFERIDAS PROPOSTAS DE 

EMENDA, PELO MENOS TRINTA DIAS ANTES DA SUA CONSIDERAÇÃO PELO 

COMITÉ DE MINISTROS. O REFERIDO PERÍODO DE NOTIFICAÇÃO PODERÁ SER 

REVOGADO PELOS ESTADOS MEMBROS. 



3 . QUALQUER EMENDA AO PRESENTE PROTOCOLO SERÁ ADOPTADA POR 

DECISÃO DE UMA MAIORIA DE TRÊS QUARTOS DE TODOS MEMBROS DA 

CIMEIRA E COM EFEITO IMEDIATO. 

ARTIGO 2 1 

Entrada em Vigor 
O PRESENTE PROTOCOLO ENTRARÁ E M VIGOR TRINTA DIAS APÓS O 

DEPÓSITO DOS INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO POR DOIS TERÇOS DOS 

ESTADOS MEMBROS MENCIONADOS NO PREÂMBULO E COM EFEITO 

IMEDIATO. 

ARTIGO 2 2 

Depositário 

1. O ORIGINAL DO PRESENTE PROTOCOLO E TODOS INSTRUMENTOS DE 

RATIFICAÇÃO E ADESÃO SERÃO DEPOSITADOS JUNTO DO SECRETÁRIO 

EXECUTIVO DA S A D C QUE ENVIARÁ UMA CÓPIA AUTENTICADA À CADA UM 

DOS ESTADOS MEMBROS. 

2 . O SECRETÁRIO EXECUTIVO PROCEDERÁ O REGISTO DO PRESENTE 

PROTOCOLO JUNTO DO SECRETARIADO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS E DA ORGANIZAÇÃO DE UNIDADE AFRICANA. 

E M FÉ DO QUE, NÓS, OS CHEFES DE ESTADO OU DE GOVERNO, OU OS 

REPRESENTANTES DOS ESTADOS MEMBROS DEVIDAMENTE AUTORIZADOS, 

ASSINAMOS O PRESENTE PROTOCOLO. 

FEITO EM BLANTYRE, AOS 8 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE MIL 

NOVECENTOS E NOVENTA E SETE, E M DOIS ORIGINAIS NAS LÍNGUAS INGLESA 

E PORTUGUESA, FAZENDO AMBOS TEXTOS IGUAL FÉ. 

REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL, REPÚBLICA DE ANGOLA, REPÚBLICA 

DO BOTSWANA, REINO DO LESOTHO, REPÚBLICA DO MALAWI, REPÚBLICA 

DAS MAURÍCIAS, REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, REPÚBLICA DA NAMÍBIA, 

REINO DA SWAZILÂNDIA, REPÚBLICA UNIDA DA TANZANIA, REPÚBLICA 

DA ZÂMBIA, REPÚBLICA DO ZIMBABWE. 


